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RESUMO
O debate no campo das ONG’s – Organizações Não-Governamentais – tem
ganhado importância no cenário mundial, nas últimas décadas. As transformações
no campo sócio-econômico abriram espaço para essas organizações, cujo impacto
na sociedade, refletido em suas ações, vem chamando atenção de todas as esferas
da economia. Como toda organização inserida em um contexto econômico, a ONG
necessita, também, de um aparato de gestão que garanta recursos, partindo então
na busca pela sustentabilidade. Nesta lógica, este trabalho procura entender o
funcionamento de uma organização, onde a relevância social de suas atividades
transforma o entendimento puramente econômico-financeiro da sustentabilidade
numa perspectiva onde a dimensão social parece demonstrar uma maior
importância, atuando como elemento fundamental da sustentabilidade. Para isso,
buscou-se, através de um estudo de caso único, entender com profundidade como a
organização alcança sua sustentabilidade, baseando o estudo nos princípios da
concepção substantiva da economia, de Karl Polanyi, e sua relação com os
conceitos da teoria da administração. Assim, através da aplicação de entrevistas e
da observação na organização, foi possível identificar a representatividade desses
princípios no processo de sustentabilidade da organização, sendo possível perceber
a dimensão social, especialmente refletida nas ações de reciprocidade, como
elemento de grande importância na captação de recursos financeiros, componentes
da dimensão econômica, geridos por um processo onde a administração da
organização é capaz de compreender e otimizar suas relações com a sociedade, de
modo a garantir a sustentabilidade da organização.
Palavras-chave: Organizações Não-Governamentais (ONG’s), reciprocidade, troca
mercantil, dádiva, Karl Polanyi.
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ABSTRACT
The discussions in the NGO’s  – Nongovernmental Organizations  – field, have
gotten importance in the world, in the last decades. The transformations in the social-
economic field had opened space for these organizations and the impact in the
society reflected in its action demand attention in all the faces of the economy.
Considering the economical context, the NGO's also needs a management structure
that guarantees economic resources, and then starting to a process called fund
raising, to maintain the organization. In this logic, the present work try to understand
the organization progress, where the social relevance of its activities transforms the
economic-financial understanding into a new perspective, the social elements seems
to demonstrate more importance, acting as a basic element of the sustainability. For
that purpose, the present research is based in one study of case in intention to
understand how the organization reaches the economic maintenance considering the
principles of the substantive conception of the economy (Karl Polanyi), and the
relation with the concepts of the theory of the administration. Interviews and a
process of direct observation in the organization makes possible to identify the
representation of these principles in the process of economic maintenance of the
organization, being possible to perceive the social dimension, specially reflected in
the reciprocity actions, as an element of great importance in the fund raising,
component of the economic dimension, managed for a process where the managers
are capable to understand and to optimize the society relations, in order to guarantee
the sustainability to the organization.




1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA
Nas últimas décadas o debate sobre ONG – Organização Não-
Governamental – tem ganhado espaço e importância no meio acadêmico. Tal fato
deve-se, talvez, à importância com que se percebe que tais organizações vêm
tomando frente à sociedade. O Terceiro Setor cresce em importância, social e
econômica, e aos poucos aumenta seu papel como influenciador na formação social
do indivíduo, seja pela forma da participação ou mesmo conscientização das
pessoas envolvidas neste setor.
Os movimentos sociais vieram a impulsionar debates políticos e ideológicos,
especialmente na década de 1980, como expunha HUBER (1985). Tais movimentos,
decerto, ressaltavam a necessidade da comunidade em um debate, que mesmo
cercado de valores político-ideológicos, demonstrassem as problemáticas que os
cercavam e, por conseguinte, soluções alternativas para sua mobilização e
desenvolvimento, em prol da própria comunidade. Assim, era – e ainda é –
perceptível a necessidade de as pessoas se organizarem, em meios alternativos que
subsidiassem certas lacunas sociais, então existentes.
O Brasil, por exemplo, presenciou nas décadas de 1980 e 1990 um
momento político ímpar, onde a identificação com modelos de transição acirra ainda
mais a disputa ideológica, proporcionando certa abertura no campo acadêmico em
um período pós-ditatorial para que as discussões pudessem, finalmente, sair de
certos “guetos intelectuais” e percorrer, definitivamente, as ruas e os movimentos
que ali começavam já a mostrar sua força perante a sociedade.
De fato muda-se a percepção sobre as ONGs como organizações as quais
ali estavam para cumprir com funções de necessidade primeira da sociedade – o
caso da área de educação, saúde e assistência – para organizações de grande valor
social, e senão político e econômico, nas sociedades.
2
Nesse aspecto, intensificam-se os estudos sobre este setor, abordando não
apenas mais o caráter filantrópico ou, ainda, da organização vista de dentro para
fora, como mecanismo de ajuda social. Ao abordar determinadas temáticas, de
cunho social, existe o certo receio em não cair em um pensamento circular ou, no
entanto, gerar um pensamento redundante onde seu resultado é apenas o ponto de
partida, deixando de lado importantes elementos que influenciam na formação e
operacionalização destas organizações. Este é o desafio do estudo de organizações
de cunho social: mergulhar em um campo que, quanto mais evolui, mais parece
tornar-se desconhecido, trazendo desafios específicos e necessitando, cada vez
mais, de olhares comuns das diversas disciplinas da ciência.
O simples fato da inserção destas organizações em modelos cuja base está
no acúmulo de capital, pelo menos para a simples subsistência; e a regulação passa
pelas mãos do Estado, cada vez mais próximo ao mercado, reflete o poder desta
competitividade em relação à sobrevivência da instituição. Assim, o conceito de
sustentabilidade cresce em importância dentro da literatura, sendo a captação de
recursos considerada elemento principal em uma ONG (ÁVILA, 1999; CRUZ e
ESTRAVIZ, 2000; CORULLÓN e MEDEIROS FILHO, 2002; TENÓRIO 1997,
CAMARGO et al., 2001). Observa-se então que, mesmo organizações deste tipo
precisam de subsídios para sobreviver, e até mesmo, galgar etapas de crescimento,
que a tornem mais presentes e que, desse modo, possam cumprir de maneira
adequada seus objetivos para com a sociedade.
Neste contexto, além da natural relação com o Estado, cresce a
preocupação em aproximar-se do setor privado, captando recursos através da
consolidação de parcerias, demonstrando vantagens e benefícios mútuos; saindo
apenas de uma necessidade de sobrevivência para a percepção que esta depende
de firmar-se junto à sociedade, considerando todos os seus atores – Estado, setor
privado, comunidade – percebendo que o crescimento e a ampliação de suas
atividades também se torna uma necessidade.
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No aspecto da gestão, os recursos financeiros, especialmente em uma
organização cujo produto é o bem social, passam a ser fundamentais e a exigir uma
atenção em especial. Daí, a captação de recursos tem sido um tema bastante
debatido neste setor, porém muitas vezes apenas com o foco no resultado – na
gestão econômico-financeira – e não na operacionalização de meios de captação de
recursos, o que traz como resultado da captação números inertes, inexpressivos, e
de curta duração, servindo apenas para a subsistência momentânea.
A proposta deste trabalho é lançar um olhar sobre os aspectos que vêm
juntamente com a captação de recursos trazer subsídios à sobrevivência, a
sustentabilidade de uma Organização Não-Governamental (ONG), antes da
dimensão econômico-financeira ou mesmo do problema dos números, mas na
observação da sistemática da participação coletiva e de todos aqueles que
contribuem, à sua maneira, para esta tarefa de manter viva a organização. O
estudo, então, refere-se a uma organização de caráter social, que atua na sociedade
oferecendo atividades de educação ao cidadão especial.
A partir do momento em que se pode observar organizações de natureza
social, a captação de recursos passa também a ter um caráter social, onde através
da participação coletiva – organização, Estado, setor privado e comunidade –
transformam-se os resultados numéricos em ações duradouras e pertinentes à
sobrevivência da organização. Sendo assim, a gestão da organização passa a
transparecer caracteres específicos, tornando números e padrões em soluções
conjuntas para busca de seu auto-sustento, trazendo benefícios comuns a todos
numa perspectiva de reciprocidade (MAUSS, 2001a; MAUSS, 2001b, GODBOUT,
1999; GODELIER, 2001). É percebido, então, o crescente envolvimento das
pessoas, expressando em uma dimensão social elementos como a solidariedade
(LAVILLE, 1995; LAVILLE, 2001), a participação e o envolvimento de grupos até
então alheios à organização, e o comprometimento daqueles envolvidos com a
sistemática da ONG.
4
No que concerne à dimensão econômica, a ONG, antes vista como algo
aparentemente inviável, cujo produto de suas ações não traz lucro financeiro algum,
onde as atividades parecem apenas serem viáveis se houver a mão do Estado ou do
setor privado a amparar. Agora, a organização começa a não apenas procurar
sobreviver, mas a crescer, numa perspectiva onde mais do que amparo,
apresentam-se soluções, viabilizadas por uma gestão que usa de todas as
alternativas, inclusive sua profissionalização, para manter o funcionamento da
instituição, como também, soluções voluntárias. Essas soluções, em sua maioria,
partem da própria comunidade, de pessoas dispostas a doar recursos de tempo e
trabalho, além de recursos materiais ou financeiros, e a trabalhar para a
operacionalização da ONG.
Esse trabalho é concebido em um momento onde grandes repercussões
tomam conta da temática sustentabilidade. O Projeto de Lei n. 4.853/01 previa o
repasse de verbas, através do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) para instituições
mantenedoras de Escolas de Educação Especial, objeto dessa pesquisa. No
entanto, o Presidente Luis Inácio Lula da Silva, ao vetar tal projeto, abre espaço para
discussões intensas no campo dessas organizações, pois o repasse desses
recursos teria impacto direto na sustentabilidade dessas organizações.
Dessa forma, tem-se um cenário favorável à aplicabilidade da problemática
de pesquisa, desenvolvida na seção seguinte.
1.2. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA
Para este trabalho, define-se como problemática central o seguinte
questionamento:
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Como uma Organização Não-Governamental viabiliza a sua
sustentabilidade através dos princípios da concepção substantiva da economia?
1.3 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DE PESQUISA
1.3.1 Objetivo Geral
O objetivo geral da pesquisa consiste em responder à problemática acima
proposta, de modo a:
Analisar como uma organização não-governamental, no caso estudado a
AFECE – Associação Franciscana de Educação ao Cidadão Especial –, viabiliza sua
sustentabilidade através dos princípios da concepção substantiva da economia.
1.3.2 Objetivos Específicos
A partir do objetivo geral, foram desenvolvidos para esta pesquisa os
seguintes objetivos específicos:
• Descrever os princípios da concepção substantiva da economia;
• Descrever a estrutura da organização estudada;
• Descrever o processo de gestão da organização, em relação à sua
sustentabilidade;
• Analisar como os princípios da concepção substantiva da economia
contribuem efetivamente para o processo de gestão da organização estudada;
6
• Identificar como a organização capta recursos financeiros junto a
entidades do setor público e entidades do setor privado;
• Identificar qual o grau de participação dos funcionários e da comunidade
no processo de sustentação da organização;
• Analisar como a organização AFECE consegue sua sustentabilidade;
• Elaborar e testar um quadro de análise para o estudo da sustentabilidade
da organização, considerando as dimensões administrativas e os
princípios da concepção substantiva da economia.
1.4 JUSTIFICATIVA TEÓRICA E PRÁTICA
1.4.1 Teórica
As proposições deste trabalho prevêem algumas lacunas encontradas na
teoria. Como exposto na apresentação do trabalho, os estudos relativos a este
campo têm evoluído, porém apresentando foco específico mais voltado à dimensão
econômico-financeira, tendo deixado de lado importantes aspectos no campo social
e de sua influência na sustentabilidade de ONGs.
No campo da Administração alguns autores lançam mão de dimensões
sociais importantes para observar a sistemática da gestão das ONGs. Estes
esforços vêm trazendo resultados interessantes e subsídios para trabalhos futuros,
demonstrando o crescimento da preocupação com esta problemática, e ao mesmo
tempo, proporcionando que novas pesquisas sejam realizadas, e que possam ser
feitas importantes observações, na tentativa de preencher tais lacunas teóricas.
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Na análise da Teoria das Organizações, GUERREIRO RAMOS (1989)
atenta para a necessidade de serem revistos pontos de análise dessa teoria. O
trabalho de Alberto Guerreiro Ramos sugere um olhar sob algumas características
aparentemente não consideradas pelos trabalhos até então realizados, onde os
conceitos de subjetividade (racionalidade subjetiva) e a menção a autores como Karl
Polanyi são expostos, sugerindo assim uma base sólida, ou mesmo um caminho
para novas pesquisas nesta área.
De certo modo, pretende-se demonstrar com esse trabalho particularidades
encontradas neste tipo de organização estudada. Aliás, Maurício SERVA (1997a., p.
20) em seu debate sobre racionalidade substantiva percebe que há, de fato, uma
necessidade de se buscar novos delineamentos na teoria para a prática
administrativa:
Entendemos que o desenvolvimento da abordagem substantiva nas organizações
produtivas exige imediatamente um redirecionamento no foco das pesquisas. Este
realinhamento significa dirigir o foco para a dimensão da prática administrativa, da
gestão propriamente dita (…) os difusores da razão substantiva nas organizações
precisam demonstrar a exeqüibilidade dessa racionalidade na prática
administrativa.
O contexto desse trabalho, então, sugere uma tentativa de observar
aspectos particulares na teoria da administração, quando sugeridos pelo próprio
contexto, no caso, as organizações não-governamentais. O que se pode perceber é
que, alguns autores na tentativa de buscarem explicações para as formas de
sustentação e captação de recursos, pouco têm considerado as relações sociais
existentes nestas organizações, principalmente o trabalho voluntário.
Ao relacionar aqui teorias como a concepção substantiva da economia, ou
mesmo, sobre a dádiva, com as observações sobre sustentabilidade financeira,
pode-se estar abrindo uma nova forma de perceber como organizações estão
buscando sua sustentabilidade tendo como base não apenas a captação financeira,
mas também a própria sustentação daqueles que estão envolvidos direta ou
indiretamente com as organizações desta natureza, através de um espectro social
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cujos agentes de participação tornam-se determinantes do processo de
sustentabilidade.
Desta forma, esse trabalho aborda um campo organizacional de estudo,
procurando fatores ligados à gestão de ONGs; espera-se que venha a colaborar
para a formação de um quadro literário e científico capaz de englobar diversos
aspectos desta dimensão organizacional, abrindo espaço para novas pesquisas
nesse campo.
1.4.2 Prática
Espera-se ainda que, além de uma contribuição teórica esse trabalho venha
a ser um instrumento que possa servir de embasamento aos gestores de
organizações desta natureza no estabelecimento de suas formas de gestão, de
modo que a participação da comunidade, em forma de trabalho voluntário, ou
mesmo a formação e consolidação de parcerias ou quaisquer ações voltadas para a
busca de sua sustentabilidade possam servir de insumos para adequação de
processos de captação de recursos.
Aliás, se a temática captação de recursos vem tomando importante espaço
nas discussões internas das ONGs, que passam a rever dentro de seus processos
de planejamento e tomada de decisão a participação e o envolvimento do trabalho
voluntário, da comunidade e da formação de parcerias não apenas de caráter
financeiro como forma de manter a organização sustentável, o resultado de
pesquisas como estas podem servir, então, de instrumento de base, à medida que
surgem modelos teóricos e científicos para a discussão de problemáticas relevantes
a estas organizações. Assim, representa este trabalho um esforço para elucidar
questões pertinentes a esta temática, beneficiando gestores, voluntários e demais
envolvidos no processo de busca pela sustentabilidade organizacional.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Este capítulo tem por função apresentar o delineamento teórico tomado
como base desse trabalho, com o objetivo de dar subsídio para a elaboração e
entendimento da temática pesquisada, bem como, de conceitos relevantes à
pesquisa.
A primeira seção trata do estudo teórico sobre o campo de pesquisa,
situando quanto à formação do Terceiro Setor e ao surgimento e fortalecimento das
Organizações Não-Governamentais.
A segunda seção passa a discutir os conceitos relevantes à gestão de
organizações, com a finalidade de explicar quais os fundamentos pertinentes ao
campo da Administração, como estrutura, liderança, planejamento e processo
decisório, observados neste trabalho.
A terceira seção vem a esclarecer a base da problemática proposta, o
conceito de sustentabilidade, bem como lançando uma visão sobre os
influenciadores sociais do conceito, aqui tratados na teoria do dom, da dádiva. O
trabalho finaliza sua fundamentação teórica em uma quarta seção com os princípios
da concepção substantiva da economia.
2.1 O TERCEIRO SETOR E AS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS (ONGS)
Esta seção propõe um esclarecimento teórico sobre o campo da pesquisa –
ONGs – algumas particularidades deste setor, com a finalidade de situar e ambientar
o estudo.
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ANDION (2001, p. 3) abordando diversos autores destaca:
No Brasil, o termo Terceiro Setor é bastante utilizado para caracterizar as
organizações que atuam no domínio social (Fernandes, 1994; Salamon, 1998;
Fisher e Falconer, 1998). Tal definição refere-se à natureza destas organizações
que não pertencem ao aparelho burocrático do Estado e nem ao conjunto das
empresas privadas e demais instituições que compõem a economia de mercado.
Portanto, cabem nesta definição um conjunto vasto de organizações que vão desde
as ONGs, institucionalmente representadas pela ABONG – Associação Brasileira
de Organizações Não Governamentais, passando pelas Fundações Empresarias e
Institutos, que hoje constituem o GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e
Empresas, somando 57 instituições que realizam investimento social voluntário e
sistemático, e incluindo também as Organizações Populares, oriundas de iniciativas
das comunidades, as Cooperativas, as Mutuais e os Organismos Internacionais de
Cooperação, que atuam como parceiros dos organismos locais e financiam
inúmeros projetos no país.
Para FERNANDES (1997) o movimento das Organizações Não-
Governamentais (ONGs) cresceu na Europa Ocidental, especialmente nas décadas
de 1960 e 1970, impulsionados por programas de cooperação internacional da ONU,
promovendo projetos de desenvolvimento no terceiro mundo, em âmbito não-
governamental. Sua expansão pelo então chamado terceiro mundo criou parcerias e
provocou o surgimento de outras organizações nestes países. Na América Latina, o
significado é relacionado com sociedade civil, conceito que diferencia suas
organizações do Estado e do mercado, mesmo sendo responsável pela promoção
de interesses coletivos. FERNANDES (1997, p. 27) conclui:
Pode-se dizer que o Terceiro Setor é composto de organizações sem fins
lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito
não-governamental, dando continuidade às práticas tradicionais de caridade, da
filantropia e do mecenato e expandindo seu sentido para outros domínios, graças,
sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e de suas múltiplas
manifestações na sociedade civil.
FALCONER (1999, p. 46), apresenta a síntese de um quadro de Steve
Waddel demonstrando as características de cada um dos setores:
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QUADRO 1 – CARACTERÍSTICAS DOS SETORES
MERCADO SOCIEDADE CIVIL ESTADO
Interesse Primário Econômico Social Político
Sistema de Poder Remunerativo Normativo Coercivo
Objetivos incluem Criação de Riqueza Expressão de Valores Ordem Social
Competências
Incluem
Produção de Bens e
Serviços
Mobilização Comunitária Imposição de Padrões
Recursos Incluem Capital Financeiro Energia Voluntária Fragmentação
Deficiências Incluem Visão de Longo Prazo Fragmentação Rigidez
FONTE: WADDEL (1998) apud FALCONER (1999, p. 46).
Nas organizações do terceiro setor nascem idéias e foros para a
manifestação de agravos sociais, como sugere RIFKIN (1995). Este autor considera
o Terceiro Setor como aquele setor onde padrões de referência dão lugar a relações
comunitárias. RIFKIN (1997, p. 20) afirma que o problema é que os participantes do
Terceiro Setor ainda encontram-se em uma situação onde ainda subjugam-se,
suplicando ao governo e ao mercado sustentabilidade. Enquanto isto buscam
alternativas para desvencilhar-se desta dependência, pois parece perceptível que
este setor encaminha para assumir importantes esferas do papel hoje exercido ainda
pelo Estado. Isto necessitaria uma libertação, onde segundo o autor:
Essa liberdade implica em uma nova responsabilidade. O problema do Terceiro
Setor é que ainda não tem consciência de sua condição. Falta-lhe uma identidade.
Sem identidade, não há poder. Sem poder, não há como o Terceiro Setor tratar
como iguais o mercado e o governo; e enquanto isso não acontecer, não poderá
começar a lidar com os problemas que a sociedade civil enfrenta em seus
respectivos países.
RIFKIN (1995, p. 263) considera o terceiro setor como o mais responsável
dentre os três setores, por ser este aquele a atender as esferas esquecidas pelos
setores público e privado. O autor ilustra a participação do Terceiro Setor com a
seguinte frase:
O terceiro setor já abriu um largo caminho na sociedade. Atividades comunitárias
variam desde serviços sociais no atendimento à saúde, educação e pesquisa, às
artes, religião e advocacia. Organizações de serviços comunitários ajudam idosos e
deficientes físicos, doentes mentais, jovens desamparados, desabrigados e
indigentes. Voluntários reformam apartamentos destruídos e constroem conjuntos
habitacionais para população de baixa renda.
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Ainda RIFKIN (1995, p. 266) amplia a sua visão sobre o serviço comunitário,
demonstrando o quanto é importante, para todas as camadas envolvidas, onde:
O serviço comunitário provém de uma profunda compreensão da interconectividade
de todas as coisas e é motivado por um senso social de dívida. É, sobretudo, um
intercâmbio social, embora muitas vezes com conseqüências econômicas tanto
para o beneficiário quanto para o benfeitor. A atividade comunitária é
substancialmente diferente da atividade de mercado, em que a troca é sempre
material e financeira e as conseqüências sociais são menos importantes que os
ganhos e perdas econômicos.
Porém, a ressalva de que não é essa a função primeira deste setor, pois o
papel do Estado não pode ser simplesmente suprimido por organizações deste
setor, sobretudo pela função regulamentadora exercida pelo Estado. O que não
significa que não deve haver participação e cooperação destas organizações em
atividades estatais, ou mesmo, em ações coletivas perante a comunidade, através
de parcerias com o Estado. Aliás, é o caráter da parceria que deve ser ressaltado
aqui, e não o papel de substituição.
Vale ressaltar a colocação de FALCONER (1999, p. 53) quanto às limitações
do uso do termo Terceiro Setor onde ele afirma: “uma falha mais grave para a
comunidade acadêmica é o freqüente uso ideológico do termo, para a promoção do
modelo político-econômico de democracia liberal de mercado, para desferir críticas à
atuação do Estado e defender o modelo do Estado Mínimo e, conseqüentemente, a
existência de entidades privadas que assumam funções públicas.”
Sob este contexto, encontram-se as ONGs, sobre as quais, numa
perspectiva geral, GONÇALVES (1996, p. 23) explica:
As Organizações Não-Governamentais (ONGs) podem ser descritas, em primeiro
lugar, como organizações formais (...) estabelecidas com a finalidade explícita de
alcançar objetivos. Em seguida, são caracterizadas como organizações sem fins
lucrativos, com certa autonomia e realizam projetos e programas da área de
“política de desenvolvimento” (segundo o autor, termo utilizado nos países do
Norte) tendo em vistas a erradicação das condições desiguais e injustas no mundo.
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O surgimento das ONGs é analisado, teoricamente, no contexto do Terceiro
Setor, ou setor sem fins lucrativos. Nesse sentido, estas organizações estariam mais
bem preparadas para obter sucesso na solução de problemas sociais devidos à
falhas do Estado ou do Mercado, uma vez que aquelas atuariam em pequena
escala, com maior flexibilidade e capacidade de canalizar a participação popular
(SALAMON, 1998; GONÇALVES, 1996).
De acordo com GONÇALVES (1996), as ONGs pertencem ao âmbito da
chamada sociedade civil, a qual é colocada como uma esfera entre o Mercado e o
Estado. E seriam, nesse sentido, “mecanismos preferenciais” que atuariam no
sentido de prover a sociedade de determinados “bens coletivos sociais”, os quais
nem o Estado nem o Mercado são capazes de suprir.
Outra característica fundamental das ONGs é a relação de solidariedade que
esta mantém com a sociedade. Conforme GONÇALVES (1996, p. 26): “enquanto
que a relação de mercado com a sociedade se constitui através da troca e o Estado
se conecta com e obtém eficiência da sociedade através da hierarquia, as ONGs
garantem no terceiro setor sua oferta para a sociedade através de atos de
solidariedade.”
No Brasil, a origem das ONGs remonta a segunda metade da década de
1970, quando estas passam a ser concebidas como uma nova forma de organização
social. Assumindo, num primeiro momento, o papel de assessoras e/ou mediadoras
dos chamados ‘movimentos sociais’, elas têm como objetivo principal a promoção
social atuando em diversos setores como saúde, educação, transporte, lazer,
desenvolvimento urbano, proteção do meio-ambiente, serviços domésticos,
alimentação. Porém, é possível ressaltar que, organizações sem fins lucrativos, com
o mesmo objetivo e natureza, datam de décadas anteriores, passando apenas a
serem observadas como ONGs, termo utilizado para categorizar essas entidades.
Como observa LANDIM (1996) ONG não é termo definido em lei, mas sim uma
categoria que vem sendo socialmente construída e usada para designar um conjunto
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de entidades com características peculiares, reconhecidas pelos seus agentes, pelo
senso comum ou pela opinião pública.
Durante as décadas de 1980 e 1990, vários foram os estudos que adotaram
as ONGs como objeto de análise e, para definirem seu conceito, considerando as
especificidades das mesmas, os estudiosos do tema começam, em geral,
ressaltando o que elas não são, para então apresentar as características atribuídas
a elas e afirmar aquilo que são. Desta forma, as ONGs não são Estado, não são
partidos políticos; não são empresas lucrativas (seu trabalho é político e cultural),
não são entidades representativas de seus associados ou de interesses corporativos
de quaisquer segmentos da população, não são entidades assistencialistas de perfil
tradicional.
Dentre as principais características a elas atribuídas destacam-se: sem fins
lucrativos, voluntárias, não ligadas ao governo. Assim, designa-se ONGs como:
entidades que servem à comunidade, realizam um trabalho de promoção da
cidadania e defesa dos direitos coletivos (interesses públicos, interesses difusos),
lutam contra a exclusão, contribuem para o fortalecimento dos movimentos sociais e
para a formação de suas lideranças visando à constituição e ao pleno exercício de
novos direitos sociais, incentivam e subsidiam a participação popular na formulação
e implementação das políticas públicas (FERNANDES, 1994; DURÃO, 1999).
Para se ter uma visão mais abrangente a respeito do surgimento das ONGs
é preciso considerar sua ligação com os movimentos sociais corridos entre as
décadas de 1960 e 1980 e, portanto, retroceder na história para compreender o
contexto político nacional em que estes movimentos sociais foram organizados.
O cenário político e econômico que propiciou o surgimento dos chamados
‘movimentos sociais’ e, culminando mais tarde na constituição das ONGs, é
caracterizado pela convivência de um período autoritário (garantido pela ditadura
militar) com o período de modernização do país (promovido pelo processo de
industrialização crescente) e com o surgimento de uma nova sociedade organizada,
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baseada em ideários de autonomia em relação ao Estado, onde sociedade civil
tende a se confundir, por si só, com oposição política (LANDIM, 1996).
Nesse sentido, de acordo com a autora, na sua formação, na década de 70,
a posição política da maioria dessas organizações era de esquerda1, e entre seus
fundadores e primeiros articuladores encontravam-se exilados políticos e pessoas
relacionadas a instituições religiosas e de educação de base. HUBER (1985) tem
ressalvas em sua obra acerca das questões de alinhamento político, e suas relações
para com os enclaves presentes nestes movimentos.
Dentro desta perspectiva histórica, o processo de industrialização ocorrido
durante as décadas de 1960 a 1980, provocou, entre outras conseqüências, o êxodo
rural e o inchaço das grandes cidades, culminando com a superpopulação das
cidades e, conseqüentemente, com o surgimento dos problemas de infra-estrutura:
deficiências nas condições de saneamento básico, de moradia, falta de emprego e
de escolas, agravando-se mais ainda com o fim do milagre econômico. A partir do
momento que esta população toma consciência de suas carências dá-se origem ao
surgimento das organizações que reuniam outras pessoas que passavam pelas
mesmas carências. Essas organizações – associações de moradores, sindicatos,
associações religiosas – receberam o nome de movimentos sociais e mais tarde,
foram observadas como ONGs.
Joseph HUBER (1985, p. 35) expunha acerca dos chamados ‘movimentos
alternativos’, com uma característica diferenciadora dos demais movimentos sociais,
das quais seus participantes possuem “o critério subjetivo [grifo do autor] da
reciprocidade, do sentir-se pertencente através da participação ideal e prática e do
ser percebido pelos que estão próximos como pertencente.”
                                           
1 Esta questão de alinhamento político parece estar bem explicitada nas colocações de
HUBER (1985).
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Paralelo a esse processo, várias minorias (entre elas, grupos feministas,
homossexuais, indígenas, ambientalistas, negros) que acreditavam não ter seus
direitos reconhecidos pelas leis vigentes começaram a se organizar na tentativa de
conseguir a aprovação de leis que reconhecessem suas especificidades, passando
a serem consideradas também “movimentos sociais”. (LANDIM, 1996).
Tendo em vista a existência de agências financiadoras internacionais com
interesse em investir em projetos de infra-estrutura em países da América Latina,
bem como a falta de um organismo capaz de perceber as carências da população e
elaborar projetos, as ONGs surgem, num primeiro momento, como assessoras e/ou
mediadoras dos movimentos sociais, inclusive junto ao Estado, que era o alvo das
transformações que os movimentos sociais que as ONGs pretendiam produzir.
Para FERNANDES (1994, p. 80):
Mais do que o dinheiro, portanto, foram o conceito e a forma institucional que
passaram pelos caminhos inusitados dos financiamentos não-governamentais. É
desta relação, inclusive, que surgiram as ONGs. As agências de cooperação
internacional necessitavam de parceiros locais que fossem capazes de formular
projetos, acompanhar a sua execução e prestar contas. Necessitavam de
contrapartes com personalidade jurídica, um mínimo de estrutura administrativa e
uma afinidade de propósitos. Não tinham como chegar direta e regularmente aos
movimentos sociais, pois estes, justamente, careciam de estabilidade institucional.
E assim surgiram as ONGs latino-americanas, num jogo de reforços mútuos, como
parceiras de cooperação internacional no apoio às ações comunitárias e aos
movimentos de promoção.
Seqüencialmente, ao ganhar espaço como consultoras e mediadoras dos
movimentos sociais, as ONGs passaram a ocupar um papel central no
desenvolvimento das atividades de parte desses movimentos. Conforme os projetos
iam se solidificando e os financiamentos se concretizando, essas organizações
passaram a exigir uma maior profundidade e dedicação de seus membros. O caráter
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de suas sustentação, então, passa por uma lógica maior, pelo papel exercido, pelas
relações com o Estado2, com o mercado e com a sociedade.
Enfim, isto acaba por atrair não apenas a atenção de todos os atores sociais
para o movimento das ONGs, como também, possibilita o seu desenvolvimento, a
ampliação de seu papel, a concretização de suas atividades perante a comunidade,
o desenvolvimento de laços que garantem sua sustentabilidade e a efetividade de
suas ações, através da participação da sociedade como um todo em seus
processos.
A participação efetiva da comunidade e a consolidação de parcerias formam,
então, laços estreitos entre a sustentabilidade dessas organizações e a formação de
seu aparato de gestão, dando assim, características particulares ao processo de
gestão das ONGs.
Sob essa perspectiva, é possível perceber que tais organizações
contracenam com diversos atores, e isso exige todo um processo de empenho
organizacional, onde não apenas a captação de recursos, mas a manutenção destes
relacionamentos, a operacionalização de atividades, a gestão dos recursos, merece
especial atenção em relação a algumas características nos conceitos
administrativos.
Desta forma, a seção seguinte busca mostrar alguns conceitos
administrativos com a finalidade de explicar o funcionamento do processo de gestão
de organizações.
                                           
2 Alguns autores trabalham a perspectiva das particularidades da gestão na gestão de
organizações, bem como analisam a relação destas organizações com o Estado. Para isto, ver
(ANDION, 2001, p. 1-2; SERVA, 1997b).
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2.2 CONCEITOS CENTRAIS SOBRE ADMINISTRAÇÃO
Nesta seção serão apresentados os conceitos relativos ao processo de
gestão, a saber: processo decisório, estrutura, liderança e planejamento,
considerados neste trabalho como categoria de estudo. É importante a compreensão
destes conceitos, especialmente para reflexão sobre como serão entendidos na
análise do campo de estudo, bem como, de que maneira há efetivamente a
aplicação destes na organização estudada.
2.2.1 Processo Decisório
No estudo da tomada de decisão existem, basicamente, duas abordagens
de maior destaque. A primeira, a abordagem normativa, seria aquela onde a decisão
se processa de maneira lógica, segundo estratégias determinadas de como as
pessoas deveriam tomar a decisão, em uma espécie de esquema ideal para a
tomada de decisão; enquanto isso, a segunda abordagem refere-se ao modo
descritivo, ou seja, sua preocupação está no modo de como as pessoas tomam as
decisões, ou seja, como as decisões realmente acontecem, considerando inclusive
aspectos cognitivos, e não apenas passos lógicos. (MAYER e AVILA, 2000).
Segundo BASS (1983) os modelos normativos se aproximam mais de crenças e
valores dos tomadores de decisão.
Herbert Simon teceu importantes considerações no campo da racionalidade,
e, sobretudo, forneceu importantes subsídios para a compreensão do processo de
tomada de decisão (processo decisório). De acordo com SIMON (1970) “todo
comportamento envolve seleção consciente ou inconsciente de determinadas ações
entre aquelas que são fisicamente possíveis para o agente e para aquelas pessoas
sobre as quais ele exerce influência e autoridade”. Desta forma, a compreensão do
processo decisório parece atrelada à percepção quanto à racionalidade
predominante frente às ações do indivíduo.
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A relação entre a racionalidade e a tomada de decisão, para SIMON (1970,
p. 83), parece clara quando ele afirma que:
A racionalidade objetiva (…) sugere que o indivíduo atuante ajusta seu
comportamento a um sistema integrado por meio: (a) da visão panorâmica das
alternativas de comportamento, antes da tomada de decisão; (b) da consideração
de todo o complexo de conseqüências que advirão de cada escolha; e (c) da
escolha, tomando o sistema de valores como critério, de uma alternativa entre
todas aquelas disponíveis.
Além de Herbert Simon, ROBBINS e COULTER (1997) também relacionam
o processo de tomada de decisão à racionalidade, afirmando inclusive que a tomada
de decisão administrativa pode seguir pressupostos racionais.
Embora admita o uso da racionalidade, SIMON (1970, p. 84) atenta que:
O comportamento real não alcança racionalidade objetiva (…) pelo menos em três
aspectos diferentes: (a) a racionalidade requer um conhecimento completo e
antecipado das conseqüências resultantes de cada opção. Na prática, porém, o
conhecimento dessas conseqüências é sempre fragmentário; (b) considerando que
essas conseqüências pertencem ao futuro, a imaginação deve suprir a falta de
experiência em atribuir-lhes valores, embora estes só possam ser antecipados de
maneira imperfeita; e (c) a racionalidade pressupõe uma opção dentre todos os
possíveis comportamentos alternativos. No comportamento real, porém, apenas
uma fração de todas estas possíveis alternativas é levada em consideração.
Seu pensamento se complementa quando coloca que a decisão é tomada
de acordo com determinados valores que servirão como critérios para decisões
posteriores; com base em determinadas classes de conhecimentos empíricos,
considerados relevantes para decisões posteriores; e sob determinadas alternativas
de comportamento que sejam as únicas que necessitam ser estudadas para
escolhas posteriores (SIMON, 1970).
Segundo STEINER NETO et al. (2000, p. 3) “o modelo racional, em sua
forma pura, sustenta que os indivíduos possuem uma ordenação estável de suas
preferências, têm completa informação sobre as alternativas presentes e
apresentam comportamentos independentes entre si”. ROBBINS e COULTE (1997)
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comentam que o processo de tomada de decisão como percorrendo oito passos,
quais sejam:
a) identificação de um problema
b) identificação dos critérios de decisão
c) alocação dos pesos dos critérios
d) desenvolvimento de alternativas
e) análise de alternativas
f) escolha de uma alternativa
g) implementação da alternativa
h) avaliação da eficácia da decisão
BASS (1983) apresenta alguns modelos para o estudo da decisão
organizacional, onde se torna válida a apresentação dos seguintes métodos:
a) método matemático-dedutivo: caracteriza-se por apresentar problemas
bem estruturados, onde as alternativas são exaustivas e a utilidade está
quantificada. O método computacional de tomada de decisão seria,
então, mais adequado aos modelos clássicos de tomada de decisão;
b) método empírico-indutivo: é a observação da tomada de decisão
utilizando-se de mais alternativas, possibilitando uma maior coleta de
dados em seus resultados. Estariam, então, disponíveis uma maior gama
de critérios quantitativos; porém, o estudo em organizações é mais difícil
de ser controlável do que com indivíduos:
− método tradicional: consiste em coletar dados através de entrevistas,
análise de documentos e observação participante com as pessoas-
chave da organização. Utiliza-se da combinação de múltiplas fontes
de informação para traçar o processo de decisão;
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− inovações: engloba novas formas de estudos da organização como,
por exemplo, estuda-las como metáforas3, realizar mapeamento
organizacional, técnicas in basket e utilizar-se de sistemas interativos
indivíduo-computador.
− dependência da memória: refere-se aos processos de decisão que
dependem de retrospectos ou recall de informações. SIMON (1970) já
abordava a relação entre a capacidade de memória e o processo de
tomada de decisão.
STONER e FREEMAN (1995, p. 186) também fazem suas colocações sobre
o processo racional de tomada de decisão apresentando, inclusive, um modelo que
resumiria, seqüencialmente, os passos a serem seguidos para a tomada de decisão.
A figura a seguir representa as colocações dos autores:




















- Avaliar as alternativas













FONTE: STONER e FREEMAN (1995, p. 186).
                                           
3 MORGAN (1996, p. 16) explicita: “usamos a metáfora sempre que tentamos compreender
um elemento da nossa experiência em face de outro. Assim, a metáfora prossegue por meio de
afirmações implícitas ou explícitas de A é (ou parece) B”.
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Numa outra abordagem, referente à Teoria dos Prospectos – corrente com
uma tênue proximidade à abordagem cognitiva – consideram-se os aspectos
psicológicos como presentes no processo de tomada de decisão. Autores como
Kahneman e Tversky, principais representantes desta abordagem, perceberam que
os indivíduos durante o processo de decisão nem sempre se comportam de acordo
com o defendido pela abordagem racional. Um bom exemplo disso é quando estes
autores tratam da temática aversão a perdas (loss aversion), referindo-se à
tendência que os indivíduos têm em ser mais sensíveis a reduções em seus níveis
de bem-estar do que a situações favoráveis, fazendo com que haja uma certa
aversão em situações onde o risco de perdas seja maior (KAHNEMAN e TVERSKY,
1979).
Outro ponto, no tocante à tomada de decisão, refere à negociação de
conflitos. A resolução de conflitos, de quaisquer naturezas, envolve aspectos
relacionais dentro da organização, e até mesmo fora dela, onde a partir da
observação deste processo, é possível perceber em que bases estão sendo
tomadas as decisões. É necessário compreender, ainda, que ao observar o conflito
como campo de atuação da tomada de decisão, estarão ali presentes os valores
individuais, e especialmente, o caráter de coletividade ou individualismo inerentes
aos decisores.
Segundo MOTTA (1997, p. 152-153), os conflitos podem ser vistos sob a
ótica de três correntes. A primeira trata o conflito:
Como sendo essencialmente de interesses, existente no sistema social externo e
trazido à organização do trabalho (…) a segunda corrente vê o conflito como
essencialmente de papéis em nível organizacional, resultante de adaptações
sociais impostas à organização da produção, fruto da evolução tecnológica e
econômica (…) a terceira corrente trata o conflito como sendo essencialmente de
personalidade e de percepções em nível individual e de pequenos grupos
organizacionais.
BASS (1983) ressalta alguns pontos relevantes ao processo decisório,
referente a conflitos. Segundo este autor, as questões individuais versus as
organizacionais são um ponto latente de conflito. As mudanças organizacionais
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podem consistir outra fonte de conflitos. Essas questões não apenas fazem parte do
cotidiano organizacional, como também influenciam diretamente nos resultados da
organização.
Alguns fatores contribuem, ainda, para a formação e delineamento de
conflitos. MOTTA (1997) mostra que as pressões sociais externas, ao criarem uma
necessidade de reorganização da produção e conseqüente reorganização da mão-
de-obra contrapõem-se “às aspirações individuais de crescente bem-estar e
segurança, prestígio, poder ou conveniência”. (…) O conflito seria, ainda para este
autor, “um produto da própria necessidade que tem a organização de criar sistema
de controle ou de obter consentimento individual de uma coletividade específica.”
Na verdade, a resolução de conflitos aproxima muito o processo decisório
dos conceitos de poder e autoridade. BASS (1983, p. 104) afirma que “chefes e a
alta administração perdem poder sobre as decisões se eles forem vistos como
ilegítimos ou incompetentes”. Aliás, a legitimidade da decisão está diretamente
relacionada à legitimidade e capacidade do decisor. É o exercício da autoridade que
faz com que a decisão tomada venha a ser aceita e cumprida pelos membros da
organização. (SIMON, 1970).
Estas visões, decerto, não suprimem o campo das ONGs e sim, referem-se
à administração como um todo, vista de um modo clássico e pragmático, dentro de
modelos que tentam responder a questões genéricas, não considerando casos
particulares, movimentos com características diferentes ao funcionamento da lógica
de mercado, ou mesmo, da lógica da gestão clássica.
Desta forma, logra-se um olhar teórico sobre o conhecimento do que seja a
tomada de decisão, e não aqui adotado como a escolha individual por um ou dois
modelos de tomada de decisão, onde apenas poderia se explicar o processo de
decisão a partir das observações, feitas adiante, na pesquisa de campo.
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Sendo assim, deve-se considerar o processo decisório como fator
fundamental, tanto para a compreensão de como são tomadas as decisões
referentes à captação de recursos, a aplicação de recursos, bem como, de que
modo estas decisões serão operacionalizadas dentro do contexto da organização e,
sobretudo, a forma como a organização considera, por exemplo, a participação dos
demais atores da instituição no processo de tomada de decisão e de que forma,
como explicitado adiante, esta se relaciona com os conceitos de liderança, estrutura
e planejamento.
2.2.2 Estrutura
Esta seção busca definir o conceito de estrutura, em conformidade com as
teorias administrativas mais difundidas, porém sem a finalidade de discuti-lo
exaustivamente, apresentando apenas as definições que serão utilizadas nesse
estudo.
Os conceitos pertinentes à administração estão inter-relacionados e,
sobretudo, formam naturalmente laços para sua compreensão. O processo
decisório, a estrutura, o planejamento e a liderança fazem parte de um mesmo
escopo, onde cada conceito irá interagir com o outro. Desta forma, para a
compreensão da estrutura, é necessário perceber a sua influência no processo de
tomada de decisão. Essa relação entre o processo de decisão e a estrutura
organizacional pode ser observada nesta colocação de SIMON (1970, p. 9):
A organização administrativa caracteriza-se pela especialização, isto é, pela
delegação de determinadas tarefas a determinadas partes da organização. (…)
Esta especialização pode tomar a forma de uma divisão vertical de trabalho, a partir
da qual se pode obter uma pirâmide ou hierarquia de autoridade, com maior ou
menor formalismo, assim como uma especialização das funções decisórias entre
membros dessa hierarquia.
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A hierarquia, portanto, a estrutura organizacional, reforça a confiança no
decisor e, por conseguinte, aumenta seu nível de influência com seus subordinados.
Por isso que, aliadas ao processo de tomada de decisão devem ser observadas
questões relativas às funções básicas da administração. Pode-se afirmar que grande
parte do comportamento, e particularmente o comportamento dos indivíduos nas
organizações administrativas é planejado, isto é, orientado no sentido de metas e
objetivos (SIMON, 1970; ROBBINS e COULTER, 1997).
De acordo com STONER e FREEMAN (1995, p. 230) “a estrutura
organizacional refere-se ao modo como as atividades de uma organização são
divididas, organizadas e coordenadas”. Para estes autores, existem três tipos de
estruturas organizacionais. Já ROBBINS e COULTER (1997) também apresentam
sua própria classificação. O quadro seguinte foi elaborado com o intuito de
apresentar ilustrativamente cada uma destas colocações.
QUADRO 2 – TIPOS DE ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS
TIPO DE ESTRUTURA DEFINIÇÃO AUTORES
1. Estrutura Simples 
Estrutura pouco elaborada, com baixo
grau de departamentalização, amplas
esferas de controle, autoridade





Forma de departamentalização na qual
todas as pessoas  engajadas numa
atividade funcional, como marketing ou





Estrutura organizacional onde cada
empregado é subordinado ao mesmo
tempo a um gerente funcional ou de
divisão e a um gerente de projeto ou de
grupo. Em suma, combina as formas de







Organização de uma empresa em
divisões nas quais se reúnem todas as
pessoas envolvidas com um






QUADRO 2 – TIPOS DE ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS
TIPO DE ESTRUTURA DEFINIÇÃO AUTORES
5. Estrutura Burocrática
Caracteriza-se por tarefas operacionais
altamente rotineiras alcançadas através
de especialização, regras e
regulamentos muito formalizados,
tarefas agrupadas em departamentos
funcionais, autoridade centralizada,
esferas estreitas de controle e tomada




6. Estrutura de Equipe
Caracteriza-se essencialmente pela
quebra de barreiras departamentais e
descentraliza a tomada de decisão ao
nível da equipe de trabalho, sendo






em rede, ou modular)
Geralmente utilizada por organizações
pequenas, terceirizadoras de funções
de negócios importantes. Reduz custos
burocráticos e permite máxima







Caracteriza-se pela inexistência da
cadeia de comando, onde as esferas de
controle são ilimitadas e há a




FONTE: Elaborado a partir de STONER e FREEMAN (1995) e ROBBINS e COULTER (1997).
Esse quadro representa a consolidação dos conceitos de estrutura, das
formas como são representadas na maioria das organizações. Assim, é possível
perceber e identificar o tipo de estrutura e o grau de controle hierárquico a que se
relaciona, dentro da organização. O conceito de estrutura, então, complementa-se




Nessa seção estarão sendo abordados os principais aspectos relativos ao
conceito de liderança. O assunto não será, no entanto, discutido de modo exaustivo,
estando apenas expostos os traços relevantes à pesquisa.
A todo processo organizacional corresponde o papel da liderança, dentro do
contexto da estrutura da organização. O líder é, portanto figura fundamental no
exercício das atividades administrativas na organização.
A escolha e o exercício do papel de liderança pressupõe a sua aceitação por
todos aqueles que fazem parte da organização e nele depositam confiança. O líder
será o responsável pela condução do processo de gestão, delegação de tarefas,
condução e integração do processo decisório e concepção do processo de
planejamento, bem como, também atua como agente negociador em conflitos ou
situações que exijam esta habilidade.
No tocante à liderança pode-se defini-la a partir da seguinte formulação de
STONER e FREEMAN (1995, p. 344): “o processo de dirigir e influenciar as
atividades relacionadas às tarefas dos membros de um grupo”; ou ainda, podem ser
consideradas as colocações de ROBBINS e COULTER (1997, p. 219) que a definem
como a “capacidade de influenciar um grupo em direção à realização de metas”. A
partir daí é importante considerar, um ponto fundamental da liderança, o poder.
Há de se entender a liderança, pois ela é validada pela forma de
organização, em relação à estrutura e hierarquia, reflete as relações de poder
existentes na organização, bem como evidenciam os papéis, ressaltando níveis de
responsabilidade, especialmente relacionados à tomada de decisão.
No entanto, há uma concordância de que o processo de liderança envolve
uma desigual participação dos indivíduos, o que reflete em uma desigual distribuição
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do poder, culminando em uma tendência aos líderes, detentores de um poder maior,
influenciarem nas ações dos outros indivíduos (STONER e FREEMAN, 1995).
Apesar de a literatura apresentar diversos modelos para a análise do estilo
de liderança em cada organização, devem ser considerados dois aspectos neste
trabalho:
a) os modelos estão voltados a organizações formais, inclusive quase em
sua totalidade percebe-se que estão mais sintonizados a organizações
do setor privado, considerando em sua maioria das vezes a relação
chefe-subordinado, não abrangendo os aspectos de participação e
reciprocidade existentes em organizações como a que vem a ser
estudada;
b) o foco do trabalho não é o estilo de liderança, mas descobrir a forma
como os gestores tomam a decisão e como se comportam os líderes na
organização, pode trazer dados interessantes para a compreensão do
processo de tomada de decisão e do nível de participação, o que pode
ser entendido adequadamente, mesmo sem a utilização de um modelo
único para estudo.
Assim, é preciso observar o processo de liderança a partir do exercício do
papel do líder, bem como o reflexo de suas atividades em processos como, por
exemplo, o planejamento, estudado no item seguinte.
2.2.4 Planejamento
O planejamento é considerado uma das principais funções administrativas,
pois fornece subsídios para o exercício de outras atividades. Porém, o planejamento
irá depender, por exemplo, da configuração da estrutura da organização, do modelo
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proposto à tomada de decisão, pois, aliás, o planejamento fomenta e é alimentado
pelas decisões, sejam elas planejadas ou rotineiras, bem como do exercício da
função do líder, que irá permitir ou não o envolvimento de outros atores no processo
do planejamento.
Pode-se definir o planejamento como o processo de estabelecer objetivos e
as linhas de ação adequadas para alcançá-los. (STONER e FREEMAN, 1995). A
função planejamento compreende definir metas da organização, estabelecendo uma
estratégia global para atingir estas metas e desenvolver uma ampla hierarquia de
planos para integrar e coordenar as atividades (ROBBINS e COULTER, 1997).
Nesse contexto, objetivo seria considerado como sendo um fim maior ao
qual são alocados os esforços para se chegar até ele. Relaciona-se, geralmente, a
um prazo mais longo e possui um caráter mais generalizado.
Uma meta seria um objetivo caracterizado por um prazo curto e por
realizações específicas mensuráveis.
Dentro dessa perspectiva, a administração traz dois outros conceitos, que
refletem o resultado das ações dos gestores frente ao processo de planejar. Eficácia
seria a capacidade de determinar objetivos apropriados, ou seja, a capacidade de
fazer a coisa certa.
Eficiência seria, então, a capacidade de minimizar o uso de recursos para
alcançar os objetivos apropriados, em resumo, fazer a coisa do modo certo.
Sendo assim, o planejamento estratégico poderia ser considerado como um
programa amplo para se definir e alcançar as metas de uma organização; ou
mesmo, a resposta da organização ao seu ambiente através do tempo. Segundo
STONER e FREEMAN (1995) planos estratégicos são planos elaborados para
alcançar objetivos genéricos de uma organização.
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Alguns autores consideram passos fundamentais para a elaboração de um
planejamento. Desta forma, apresentam (STONER e FREEMAN, 1995; ROBBINS e
COULTER, 1997):
a) formulação de objetivos: de acordo com a missão da organização,
buscam-se objetivos que traduzam a missão em termos concretos. Estão
presentes os valores dos dirigentes e o fator responsabilidade social;
b) identificação das metas e estratégias atuais: verifica-se até que ponto
existem metas e estratégias definidas e se, face à missão e aos objetivos
é necessária uma mudança nas metas;
c) análise ambiental: compreender o quanto os fatores ambientais
influenciam (positiva ou negativamente) nos objetivos e metas da
organização. Considera-se como ambiente externo, por exemplo: fatores
econômicos, tecnológicos, sócio-culturais, fatores políticos, a relação com
o mercado, com os fornecedores, com a concorrência, com a comunidade
e com o governo;
d) análise de recursos: neste passo, levantam-se as vantagens e
desvantagens competitivas da organização. Quais suas forças e
fraquezas diante dos concorrentes;
e) identificação de oportunidades estratégicas e ameaças: compreende na
união dos três últimos passos: metas, ambiente e recursos, considerando-
os como fatores para análise das oportunidades disponíveis, e das
ameaças latentes;
f) determinação do grau de mudança estratégica necessária: assim,
determina-se se é possível continuar com as estratégias atuais, ou se é
necessária uma mudança. O fator ambiente é fundamental nesse ponto;
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g) tomada de decisão estratégica: quando se torna necessária uma
mudança na estratégia, é necessário tomar uma decisão, identificando,
avaliando e selecionando alternativas estratégicas. Estão envolvidos, aqui
também, os valores dos dirigentes e a responsabilidade social;
h) implementação da estratégia: depois de definida a estratégia, deve-se
implementar a estratégia com eficácia, traduzindo a estratégia em planos
operacionais;
i) medida e controle de progresso: por fim, tomam-se medidas que permitam
avaliar periodicamente o desempenho da estratégia implantada, se está
seguindo como planejado, se está alcançando os resultados pretendidos.
A compreensão dos conceitos administrativos, em conjunto, dá subsídios
para que se possa estudar a temática da sustentabilidade. Por mais que se dê
importância à captação de recursos, é necessária uma gestão capaz de organizar e
distribuir estes recursos para a manutenção e desenvolvimento da organização, bem
como, dar suporte – inclusive motivacional – àqueles que participam do sistema de
captação de recursos.
Assim, na próxima seção será dedicada atenção ao conceito de
sustentabilidade e os fatores relacionados a este conceito.
2.3 SUSTENTABILIDADE
2.3.1 Considerações Gerais
A sociedade brasileira, nos últimos anos, tem presenciado o crescente
número de fóruns, seminários, debates, encontros e demais eventos com a temática
voltada para a gestão de Organizações Não-Governamentais. De fato, durante as
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últimas eleições presidenciais (2002-2003), no discurso dos candidatos as propostas
em relação a este setor já se encontravam presentes, bem como, durante debates,
entrevistas, já transparecia certa preocupação em expressar seus posicionamentos
em relação ao tema.
Percebe-se, no entanto, que o discurso, em sua grande maioria, tem boa
parte voltada a contemplar a temática da sustentabilidade, seja pela relação do
Estado com estas organizações, seja pela adequação legislativa ao setor para que
estas possam viabilizar seus recursos4.
Administrativamente, qualquer organização independente de sua natureza,
para sua sobrevivência, necessita gerar – ou ao menos, receber – recursos para
garantir a sua sustentação. Daí, as organizações estarem visivelmente em um
processo de modernização administrativa (SOUZA, 1999). O fato é, e esta é a
questão fundamental, a maneira como a captação destes recursos é viabilizada.
A literatura nacional que abrange as temáticas do Terceiro Setor ou
Captação de Recursos tem se mostrado totalmente relacionada simplesmente ao
aspecto financeiro, demonstrando balanços, receitas, numa diversidade numérica
onde, as soluções parecem adequadas, quando absorvidas dentro de concepções
clássicas (industriais) da administração. A exemplo de ÁVILA (1999) e demais
autoras que participam de sua obra, CRUZ e ESTRAVIZ (2000), CORULLÓN e
MEDEIROS FILHO (2002) ou mesmo TENÓRIO (1997), os indicadores de eficiência
organizacional parecem medidos da mesma forma que em uma grande empresa
privada, ou ainda, muito próximos à administração pública.
Apesar da aparente consciência que os autores apresentam, diferenciando
inicialmente as ONGs de organizações de natureza privada apresentam em suas
                                           
4 Para maiores esclarecimentos sobre a legislação correspondente, consultar a Lei
9.790/00.
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obras relações estreitas em relação ao que consideram como gestão destas
organizações e o que está presente nas teorias administrativas relativas ao setor
privado (CAMARGO et al., 2001; ASHOKA e McKINSEY, 2001). As funções
gerenciais, os conceitos administrativos centrais (planejamento, estrutura, pessoas)
são em sua maioria abordados pela semelhança com as teorias clássicas de
administração, mas não considerados num contexto estritamente social, onde as
problemáticas têm especificidades, a natureza dos serviços é diferente e,
especialmente, o impacto dos resultados destas organizações encontra-se em um
campo social distinto, quando comparados a empresas com relações de caráter
mercantil, apenas, ou de natureza pública.
Assim, as ONGs têm se lançado não apenas em busca de ajuda apenas do
Estado, à espera de recursos, ou mesmo, concentrado-se em pequenas ações de
captação de recursos junto às entidades do setor privado, mas vêm procurando
diversas ferramentas para obtenção de recursos, utilizados não apenas para sua
manutenção, mas até mesmo para seu desenvolvimento.
O crescente interesse sobre a temática se deve ao fato de que o impacto
social das ONGs tem um reflexo rápido em mudanças visíveis na sociedade, onde
as ações destas organizações ganham presença na mídia e nos discursos de
partidários políticos, como já mencionado. Ainda, a participação voluntária da
sociedade, discutida pouco mais adiante, propaga perante a comunidade o
sentimento de troca, aliás, com caracteres como aqueles observados por MAUSS
(2001a).
Os reflexos das atividades destas organizações abrem também debates
sobre a perspectiva da democracia, pois a proximidade destas organizações com
ações que demandam e refletem a participação coletiva, aflora o sentimento político
e social, impulsionando a sociedade à preocupação com o bem comum, com a
coletividade (SOUSA SANTOS, 2002; LAVILLE, 1995; LAVILLE, 2001).
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Alguns autores têm demonstrado suas preocupações em traçar uma linha
em que, embora pertinentes, os conceitos tradicionais da administração passam a
ser válidos para o setor quando observados por uma perspectiva diferente e
devidamente sintonizados com características particulares, inerentes a organizações
deste setor.
Enfim, percebe-se que os impactos das atividades das ONGs são mais que
números, e que o simples cálculo positivo de uma equação financeira, ou uma
adequação convencional a metas pré-estabelecidas, talvez não reflitam o verdadeiro
sentido social da captação de recursos, da sustentabilidade, do ir além do
econômico.
Não se coloca, no entanto, que o olhar sob o aspecto financeiro seja algo a
ser desprezado, sendo pelo contrário, igualmente necessário. A observação dos
modelos financeiros e orçamentários a serem seguidos é fundamental para a
compreensão de fontes de recursos, e especialmente, otimização de seus gastos, e
operacionalização de suas atividades. De fato, a distribuição para o sustento é
financeira e numérica, e exige um rígido controle e observância de sua operação,
pois se os recursos são escassos e se a literatura5 preocupa-se em demasiado em
resultados financeiros de sua captação, há algum sentido em controlar os recursos e
sua manutenção dentro das organizações.
Com relação às fontes de recursos, como mencionam CRUZ e ESTRAVIZ
(2000), não se deve lançar o foco sobre apenas uma organização que demonstre
disponível a ajudar, mas o cuidado deve estar em observar todas aquelas que
possivelmente possam contribuir. As fontes de recursos são diversas, locais ou
regionais, e possibilitam que a organização saia em busca de fomento a seus
projetos, e permita o seu desenvolvimento, não apenas ficando presa a uma
                                           
5 Conforme exposto em ÁVILA (1999), CRUZ e ESTRAVIZ (2000), CORULLÓN e
MEDEIROS FILHO (2002), TENÓRIO (1997).
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sustentação em curto prazo. Talvez os processos operacionais – e este é um
cuidado necessário – especialmente na gestão desses recursos dentro da
organização, na forma de aplicação destes recursos e mais, na busca por fontes
alternativas de recursos, necessitem de cuidados especiais, de uma gestão que
possua uma visão do que seja empreender, bem como, de uma gestão capaz de
gerir recursos de qualquer natureza.
2.3.2 Dimensão Social da Sustentabilidade: a Dádiva e a Participação Voluntária
O fato de aqui se expor o que se entende por dádiva6 é a tentativa de dar
significado às relações da sociedade com o setor em estudo, onde a base de sua
sustentação parece estar justamente nesta dimensão social, onde o pilar
fundamental para a sustentabilidade financeira é construído a partir do momento em
que há pessoas dispostas ao dar, mesmo que o façam de modo espontâneo, por
simples prazer – o que já dissimularia o sentido da espontaneidade – ou mesmo,
pela obrigação de receberem, em troca, um retorno social que seja tão compensador
– ou mais – do que aquilo que gerou com sua dádiva.
A discussão de Marcel Mauss, Jacques Godbout ou Maurice Godelier flui
diante destes aspectos, na tentativa de explicar este enigma, desde sua época
primitiva, num sentido antropológico e sociológico – como estudada aqui em Marcel
Mauss – passando à crítica de sua presença nos dias atuais, críticas estas
encontradas em Maurice Godelier e Jacques Godbout. No entanto, se aqui as
                                           
6 É importante ressaltar que o vocábulo Dádiva foi uma tradução feita à língua portuguesa.
Marcel Mauss, Maurice Godelier, Jacques Godbout, e demais autores em línguas estrangeiras
utilizam a palavra dom (don - francês) ou ainda, é possível encontrar relações em outras línguas (gift
– inglês, alemão), como expressão dada aos conceitos trabalhados neste item. Mesmo assim, em
algumas traduções à língua portuguesa, é utilizado o dom. Neste trabalho, as palavras dom e dádiva
serão utilizadas com o mesmo significado.
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observações se darão também em um sentido de saber quanto de interesse existe
na dádiva, não se deve diminuir a isto o sentido da dádiva, mas sim, o sentido de
que se é possível perceber a dádiva como fortalecedora de uma rede social maior
que os interesses individuais, em que os resultados independem das noções de
interesse, dando sentido à sua existência.
A compreensão da dádiva, de seus caracteres próprios, ou até mesmo da
forma em como ela se dá, certamente advém da discussão de seus porquês, das
dúvidas que pairam sobre o motivo pelo qual se doa. MAUSS (2001b) inicia uma
discussão que notoriamente se torna objeto dos demais autores aqui estudados, a
qual seria o jogo do dar e receber, nas civilizações por ele estudadas. Nesse
sentido, culmina o discurso do dar e receber, numa relação de direitos e deveres,
onde a lógica que faz parecer funcionar estas relações está no sentido em que se
observa o quanto é espontâneo, ou o quanto se torna uma relação em que o jogo de
poder parece cada vez mais explícito, tornando esta uma relação de direitos e
deveres, onde se é evidenciada a obrigação de receber e, em contrapartida, a
obrigação de retribuir, deixando nada obscuro o sentido de que, ao se dar, espera-
se em algum tempo receber de volta.
Aliás, toda a compreensão da dádiva dita primitiva gira em torno de relações
sociais – e políticas – dentro de sociedades onde, muitas vezes, o sentido mágico e
místico descrito por MAUSS (2001b) gera a relação direito e dever descrita, onde a
obrigação, o jogo de poder da própria magia, parece criar dentro de seus
participantes um misto de obrigação e desobrigação, pois faz parte de sua
sociedade, é uma espécie de dádiva intrínseca a seus participantes, mas que ao
mesmo tempo aflora em expressões de ostentação, rivalidade, interesse, sendo
igualmente uma troca. E esta compreensão não está distante de o que pode ser
observado em uma sociedade atual, como mesmo descreve GODBOUT (1999)
quando fala sobre a dádiva moderna, quando passa pelos princípios de liberdade e
gratuidade, deixando sempre transparecer o interesse.
37
Quando GODBOUT (1999, p. 20) menciona: “Ainda hoje, nada pode se
iniciar ou empreender; crescer e funcionar se não for alimentado pela dádiva”, talvez
não seja difícil compreender o que se queira falar aqui sobre a dádiva, o que se
possa observar da mesma forma e importância com que o autor coloca em sua obra:
A dádiva é para o sistema social o que a democracia é para o sistema político, e o
que a consciência é para os indivíduos: um fenômeno emergente que implica todos
os níveis, emergente do circuito estranho que perfazem os diferentes níveis entre
si. (…) O emaranhado de níveis da dádiva é similar: retorno imediato no próprio
prazer da dádiva, contradádiva, reações em cadeia (…) tudo que se passa numa
dádiva se situa em múltiplos níveis de interação, em hierarquia emaranhada,
formando circuitos estranhos que o modelo de mercado só pode visualizar como
paradoxo, e fundamentando o vínculo social assim como o estranho circuito da
democracia fundamenta nossos sistemas políticos. GODBOUT (1999, p. 233).
Da mesma forma, Maurice GODELIER (2001, p. 25) comenta: “Mas
pensemos um pouco mais sobre o fato de que um dom é um ato ‘pessoal’. É por
esta razão que, qualquer que seja o tipo de sociedade considerada, hierarquizada
ou não, o dom está presente em todos os campos da vida social nos quais as
relações pessoais continuam a desempenhar um papel dominante.”
GODBOUT (1999, p. 12) afirma: “A generosidade também desapareceu; foi
substituída pelo calculismo egoísta, diz-se também. (…) Então, além da caridade e
das referências religiosas, vem ao espírito a ‘dádiva a si mesmo’”. Desta forma, as
pessoas não são motivadas ao doar, mas sim, à sua contrapartida, aos seus
resultados, ao que será gerada em troca, a contradádiva. Neste sentido, inicia em
sua obra a indagação da existência da dádiva, comparando-a às relações mercantis,
ou mesmo, questionando se a dádiva seria um mero ato de dissimular um
desinteresse, por algumas das partes. GODELIER (2001) referindo-se a Marcel
Mauss, também inicia estas questões. É, aliás, através dessa discussão que se pode
pontuar sobre o que é ou não a dádiva, o dom, do contrário, será inevitável tecer
comentários românticos, ou ainda, nada científicos a respeito da temática.
Porém, GOUDBOUT (1999) em seu próprio sentido de discussão, coloca
observações sobre a relação social da dádiva, em sua gratuidade, mas sem deixar
38
de lado a espera pela contradádiva. A idéia do dar deve ser observada com a
mesma importância que o receber, mesmo que o ciclo de questionamentos a cerca
do interesse ou não, esteja à tona.
“A única coisa não livre na dádiva é o fato de receber. Querendo ou não,
recebemos; freqüentemente há retorno! (…) Estranhamente, contudo, muitas vezes
o retorno está na própria dádiva (…) Mas até mesmo os que fazem beneficência
consideram geralmente que recebem muito das pessoas a quem ajudam. Existe um
imediato retorno de energia para aquele que dá; ele se engrandece.” (GOUDBOT,
1999, p. 114-115).
Aliás, a discussão explícita em MAUSS (2001a) sobre a obrigatoriedade da
dádiva e seu caráter de liberdade, especialmente nas relações familiares, parece
refletir uma das preocupações evidenciadas na obra de GODBOUT (1999) o qual
comenta que na dádiva moderna, através da expressão da liberdade, a obrigação
tem se diluído gradativamente em algumas esferas, demonstradas nestas relações.
Em observação ao potlatch7, MAUSS (2001a) e MAUSS (2001b) demonstra
as relações de obrigatoriedade impulsionadas pelo sentido de honra e crédito, que
tornam essa obrigação parte do feito da dádiva, onde o desejo social do dar e o de
retribuir em maior quantidade refletem a relação entre a obrigação e a liberdade,
num sistema que pressupõe uma espécie de troca eterna de presentes, cujos
valores encontram-se na obrigação de dar, na obrigação de receber, e na obrigação
de retribuir – as três obrigações que explicariam a dádiva, neste contexto de
algumas das formas de potlatch estudadas por Marcel Mauss. As permutas são de
todas as naturezas, e “começam sob a forma de doações na aparência puramente
                                           
7 A palavra potlatch descreve as relações em algumas sociedades que poderiam ser
explicadas como relações de troca de presentes, ou mesmo bens, entre indivíduos ou grupos sociais.
Tais trocas por muitas vezes essas trocas podem denotar o sentido de poder, a partir da capacidade
ou não em retribuir o que se foi dado.
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graciosa de presentes, cujo beneficiário será obrigado a retribuir o equivalente com
usura”. Assim, o aspecto do dar gera certas obrigações “de retribuir com os maiores
dons, festins e serviços.” (MAUSS, 2001a, p. 357).
Para (MAUSS, 2001b) a obrigação de dar seria uma espécie de forma de se
afirmar sua fortuna, seu poder, perante os demais. Este aspecto é ressaltado por
GODELIER (2001, p. 23) onde para ele “dar parece instaurar assim uma diferença e
uma desigualdade de status entre o doador e donatário, desigualdade que em certas
circunstâncias pode se transformar em hierarquia: se esta já existisse entre eles
antes do dom, ele viria a expressá-la e legitimá-la ao mesmo tempo.”
Receber estaria como uma condição, pois o não receber implicaria em
desrespeito a quem dá, desrespeito às próprias relações sociais, ou mesmo,
evidenciaria a incapacidade em retribuir, retribuição esta que deveria ser feita de
forma mais suntuosa e mais expressiva em relação ao que foi dado (MAUSS,
2001b).
Maurice Godelier referindo-se ao próprio Marcel Mauss lembra o caráter da
obrigatoriedade do retribuir, gerado pelo dar. Aliás, comenta: “o dom aproxima os
protagonistas porque é partilha e os afasta socialmente porque transforma um deles
em devedor do outro.” (GODELIER, 2001, p. 23). Segundo MAUSS (2001a) em
algumas sociedades, o dar é capaz de gerar certa relação de poder, no momento em
que é feito a dádiva, ou mesmo o ato de retribuir, até mesmo certo exagero, há uma
representação de poder em relação ao outro. É o que pode ser observado em
MAUSS (2001b), onde o que encontra nos potlatch refere-se ao modo em como as
pessoas, as famílias, os clãs, obtém as suas posições sociais.
Aliás, em comparações à dádiva primitiva, GODBOUT (1999) ao mencionar
o sistema antigo de valores, comenta que a moeda primitiva não mede o valor das
coisas, e sim das pessoas, e que foi a passagem para moeda moderna fruto da
autonomia dos valores que as coisas passaram a ter, em relação às pessoas. Para
ele “a sociedade primitiva (…) postula que as pessoas e as coisas têm a priori
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valores diferentes, ficando a cargo da dádiva produzir alguma redistribuição e
alguma paridade a partir deste postulado de que cada um é único.”
GODBOUT (1999), em menção a diversos autores, mostra que a dádiva
moderna, em contrapartida à dádiva primitiva, tem seu cerne na intimidade, na
relação entre indivíduos, numa expressão de uma rede formada de seres, únicos, e
não em um sentido de dependência em um grupo.
Contudo, Maurice GODELIER (2001, p. 25) é incisivo quando observa, em
tempos atuais, o que acontece à caridade, e comenta:
A caridade laicizou-se e, a partir do momento em que começou a usar a mídia,
transformou-se em parte em um jogo televisionado, fenômeno que imprime à coleta
de dons algumas das características do potlatch. Do potlatch, com efeito,
reencontramos o apelo a dar cada vez mais, uma cidade mais que a outra, uma
empresa mais que uma outra, e o desejo de que o total de donativos supere a cada
ano aquele que foi atingido no ano precedente. Como no potlatch, proclama-se
igualmente o nome das pessoas, das cidades, das empresas em que se mostraram
mais generosas.
Tal comentário não pode deixar de ser um comparativo social ao que era ou
é hoje, em como a dádiva é encarada e, sobretudo, qual máscara existiria por trás
do ato de dar, gerando ou não, a obrigatoriedade da contrapartida, a quase que
“disputa social” entre aqueles atores que participam destas relações, ou ainda,
continuaria sendo um ato puramente voluntário, porém em uma rede de
coincidências, que refletem nestes jogos de poder.
Sobre a dádiva, GOUDBOUT (1999, p. 62-63) discute sobre a forma com
que esta toma dentro do espectro doméstico, da família. Sendo assim, comenta o
assunto culminando em quatro aspectos.
Na base, o universo das trocas e suportes afetivos. São as fundações que
sustentam o resto do edifício, mas que não podem ser isoladas como uma jóia
depurada da escória do utilitário.
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Os serviços prestados, os favores, os inúmeros gestos cotidianos realizados
pelos membros da rede em benefício de outro membro, a pedido deste ou não.
As dádivas da transmissão, ligando as gerações entre si, dádivas inscritas
numa cadeia sem fim, evidenciando o caráter fundamentalmente não-recíproco da
dádiva.
As dádivas rituais: os presentes e todos os excessos, as loucuras além do
que é devido, além do que é útil, além das regras do próprio ritual. De fato, este
tende constantemente a incluir tais comportamentos numa espécie de procedimento,
a fazer com que sejam esperados, ao passo que a surpresa é um elemento
essencial, de forma que se joga constantemente com o ritual, sem deixar de
respeita-lo.
Jacques GODBOUT (1999, p. 65), ao partir para a análise da esfera do
Estado, comenta:
O desenvolvimento do Estado previdenciário foi visto muitas vezes como um feliz
substituto para a dádiva, substituto que reduz as injustiças e devolve a dignidade,
por oposição aos sistemas anteriores de redistribuição baseados na caridade. O
Estado não nega o altruísmo, como o mercado; ele reparte, organiza, distribui em
nome da solidariedade entre os membros de uma sociedade, solidariedade mais
ampla que a das redes primárias e mais justa do que a das redes de caridade
privadas. Na sociedade moderna, uma proporção significativa das coisas e dos
serviços que circulam passa por este circuito do Estado, pela esfera pública.
Mesmo, porém, amplia sua análise percebendo, de maneira objetiva, que o
Estado, através de seu aparelho de distribuição, aproximando-se do que
conceitualmente se perceba como a dádiva, ele (o Estado) não pertence ao seu
universo, mas sim, a uma esfera que tem em sua base princípios diferentes,
podendo inclusive exercer efeitos negativos sobre a dádiva. Algumas ações, no
entanto, são viabilizadas por este aparelho estatal, denotando uma transferência de
relações, e não de papéis.
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GODBOUT (1999) ressalta algumas características comuns à dádiva
moderna. A primeira característica refere-se ao estranho, onde a dádiva “tende a
fazer com que o desconhecido seja o menos estranho possível, diversamente dos
sistemas estatais e mercantis, que tendem ao oposto”. Outra característica remete à
liberdade, onde a obrigação à dádiva “parece ter desaparecido em parte na dádiva
moderna”. Num sentido, observe-se, mágico, no caso da esmola, MAUSS (2001b, p.
76) afirma:
A esmola é o fruto de uma noção moral da dádiva e da fortuna, por um lado, e de
uma noção do sacrifício, por outro. A liberdade é obrigatória, porque Némesis vinga
os pobres e os deuses do excesso de felicidade e de riqueza de certos homens que
delas devem desfazer: é a velha moral da dádiva transformada num sentido de
justiça; e os deuses e os espíritos consentem que as partes que se lhes davam e
que eram destruídas em sacrifícios inúteis sirvam para os pobres e as crianças.
Quanto à gratuidade, mesmo considerando que não existe a dádiva gratuita,
GODBOUT (1999) ressalta que pelo menos existe gratuidade na dádiva,
diferenciando claramente do que é exercido pelo Estado Gratuidade, tem então, um
significado de ausência de valor de troca, remetendo inclusive a noções de não
obrigatoriedade ou liberdade, que incorrem no sentido de não receber, considerado
pelo autor, absorvido também de Marcel Mauss, como o sentido da mentira social
sobre o que comenta:
O homem moderno aceita que o acusem de muitas coisas, mas certamente não de
ser ingênuo. Ele pode até mesmo ser tudo, menos isso. Ela sabe muito bem o que
se esconde por trás dos relatos de todos os países e de todos os tempos. O
homem moderno é realista. Sabe, portanto o que se esconde por trás da dádiva.
Tendo o triste, porém moderno privilégio de olhar a realidade de frente e de não se
deixar iludir pelas falsas aparências, sabe muito bem que o que motiva a produção
e a troca dos bens não é o altruísmo ou a generosidade, mas o interesse material.
GODBOUT (1999, p. 11).
A espontaneidade da dádiva, ou seja, a ausência de imposições ou de
autoritarismo, legal ou racional, enfim, a ausência de utilitarismo nas relações de
dádiva, refletem que sua existência convive com o mínimo de espontaneidade. Para
ele, “na dádiva existe sempre algo que arrebata o oferente, que lhe escapa”. O
caráter da dívida, “é onipresente, mas difere da dívida mercantil” assumindo um
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papel em uma realidade totalmente diferente, expondo que talvez o dar não seja
meramente para receber, mas ao menos, para que o outro dê. E, para Jacques
Godbout, há a existência do retorno, “o que torna a noção habitual de reciprocidade
associada à dádiva, que tende a confundir o que se passa entre as coisas que
circulam e o que se passa entre as pessoas e os agentes. Do ponto de vista da
lógica habitual da troca, o retorno mais surpreendente é a transformação induzida no
oferente, que encontramos também no perdão.”
É na gratuidade que está a dimensão da dádiva que a difere das formas
mercantis de troca. É o prazer da dádiva que há de explicar o que se entende por
gratuidade, a noção de espontaneidade que irá permear perante as relações do dar
e receber, na não espera pela contradádiva.
É no sentido em que se observa a dádiva que se pode ir a alguma
conclusão. É no olhar que explicaria não apenas o motivo da dádiva, ou ainda, uma
resultante de poder ou mesmo no retorno moral que a dádiva é capaz de produzir,
mas sim, em aspectos de importância – como neste trabalho – de o quanto a dádiva,
o dom, é capaz de gerar resultantes positivas, sim, também para quem recebe, no
qual pode gerar até um sentido econômico, explicar certas lacunas de problemas
sociais que por muito são explicadas apenas pela dimensão financeira, cujo aspecto
da sustentação de algo está no poder ter, poder comprar ou poder vender, mas sem
explicitar claramente o quanto a dádiva de alguns pode gerar este sustento e
equilibrar, de certa forma, até mesmo o sentido de retorno.
A representatividade com que o trabalho voluntário tem tomado importância
em algumas organizações toma um exemplo bem claro de importância social da
voluntariedade. Por muitos, de fato, se tem tomado exemplos de um trabalho
voluntário que às vezes é imposto por algumas empresas, ou que por alguns é feito
pelo prazer de ver entidades ou órgãos sociais conseguirem preencher algumas
lacunas na sociedade, tentar equilibrar mesmo que um pouco relações sociais e
econômicas de desigualdade, gerando resultados positivos e efetivos. Mas, talvez, o
fato resida na importância que esta atividade tem para o sustento de organizações
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que dependem muito da participação e colaboração, organizações que seja qual for
o motivo, tomam a sociedade como alvo e como solução.
O trabalho voluntário, na análise feita por ANDION (1998), mostra sentido e
importância, sobretudo pela sua relação com as organizações estudadas, pelo seu
caráter natural e independente no sentido em que surge e é operacionalizado por
esta relação, pelos laços estabelecidos entre pessoa e entidade, o que demanda
uma certa característica particular da organização, em relação à sua gestão. Seriam
os laços entre organização e voluntários que iriam gerar este vínculo, diferentemente
de uma dependência salarial ou contratual.
Seria, então, o trabalho voluntário um trabalho impulsionado pelo dom,
mantido por um vínculo social de sua relação para com a organização, que por sua
vez necessita deste trabalho para gerar resultados em suas operações, que por sua
vez produz um resultado social, e que de uma forma ou outra, beneficiaria também o
voluntário? Não expondo que o que impulsionaria o voluntário seria visto como uma
forma egoísta, onde esta não seria a busca do voluntário, ou mesmo considerando-o
ausente de algum traço de altruísmo, mas sim, um equilíbrio até mesmo
desconhecido por quem dá, mas com resultados de benefícios sociais visíveis, então
extensivos a todos os participantes da sociedade. Aliás, a importância desta dádiva,
amplia o espectro apenas do ser voluntário, do ajudar, mas produz efeitos diretos
para as organizações e pessoas a quem agem, gerando naturalmente a
contradádiva, embora não solicitada explicitamente.
Em ordem, seria justamente o benefício gerado pelo voluntário um ato não
egoísta. Ao dar, tempo e trabalho, ao efetivar uma relação com uma organização
social e gerar resultados, é o sentido de responsabilidade dado a este trabalho que
demonstra sua importância para a organização e para a sociedade, tanto quanto
deve se demonstrar para o voluntário. Não na espera simples de uma contrapartida
à sua dádiva, mas na espera talvez do que ainda pode ser feito, no anseio do que o
seu trabalho, sua contribuição, possa vir a ser importante num contexto social.
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SERVA (2001, p. 150) expondo suas considerações sobre o fato
organizacional como o fato social total, analisa o trabalho de Marcel Mauss sob a
perspectiva da solidariedade e reciprocidade, trazendo importantes considerações
acerca da análise organizacional sob a abordagem da organização como fato social
total, onde para ele essa perspectiva:
… abre caminho para trabalhar responsavelmente com os conhecimentos
anteriores e os novos desdobramentos, abarcando uma totalidade possível e
orientada pela coerência epistemológica. Daí, quadros de análise mais ousados e
mais completos podem ser elaborados, mas sempre com a consciência de que a
realidade organizacional será mais ampla do que nossa capacidade de enquadra-la
e interpreta-la.
Sob esta perspectiva, para a análise da sustentabilidade da organização
passa a ter a necessidade de relacionar, além da perspectiva econômico-financeira,
dimensões que validem várias de suas especificidades. A escolha de uma
abordagem junto à dimensão social justifica a busca pelos conceitos da sociologia
econômica identificados nos trabalhos de Karl Polanyi, trabalhados na seção
seguinte, com a finalidade de esclarecer como será visto o foco definido pela
sustentabilidade à luz da dimensão social.
2.4 CONCEPÇÃO SUBSTANTIVA DA ECONOMIA
Esta última seção pretende explicitar e descrever os princípios da concepção
substantiva da economia, tendo como base os estudos de Karl Polanyi e sua
corrente teórica. Estes conceitos compõem a chamada sociologia econômica,
encontrada nos trabalhos de Weber, Durkheim, Schumpeter, Marx, Polanyi e
Parsons-Smelser. Para esta obra, ficam os conceitos de Karl Polanyi e os princípios
por ele definidos para a concepção substantiva da economia.
Segundo SWEDBERG e SMELSER (1994) é possível definir a sociologia
econômica como uma perspectiva sociológica aplicada a um fenômeno econômico,
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ou ainda, como a aplicação de quadros de referência, variáveis e modelos
explicativos da sociologia às complexas atividades relativas a produção, distribuição,
troca e consumo dos mais variados tipos de bens e serviços. Considera-se, neste
contexto diferentemente da economia clássica, que os atores interagem entre si,
sendo influenciados uns pelos outros, onde esta abordagem opta por um caráter
descritivo, onde a economia é vista como uma parte da sociedade, sendo esta a
base de análise, ao contrário da concepção básica onde a economia é vista sob a
ótica do mercado, sobrepondo o olhar via sociedade.
Karl Polanyi nasceu na cidade de Viena no ano de 1886, filho de pais
húngaros. Estudou Filosofia e Direito em Budapeste e Viena. Após o envolvimento
com a Revolução Húngara de 1919, exilou-se na Áustria. Quando da expansão do
fascismo, Polanyi procurou refúgio em Londres, entre 1933 e 1947, onde passa sua
estada concentrando seus esforços sobre sua própria visão do que seria a
economia, o que culmina com a publicação em 1944 de “A Grande Transformação”,
considerada sua principal obra. Um dos conceitos mais visíveis em sua obra é a
observação da economia como um processo institucionalizado. No ano de 1947
muda-se para a América, passando a lecionar na Universidade de Columbia. Karl
Polanyi veio a falecer em 1964.
Para POLANYI, ARENSBERG e PEARSON (1975), o conceito de economia
que herdamos, parte do princípio de que os meios são escassos, pois da relação do
homem com a natureza apenas se evidenciarão os recursos necessários a
subsistência primeira. O modo em que despenderá seus esforços, e, portanto o uso
de sua racionalidade, refere-se então à maneira pela qual o homem irá procurar
maximizar esta sua relação com a natureza.
Daí a concepção de POLANYI (1975) de que a ação racional é definida
como a escolha dos meios em relação aos fins, o que, portanto permite uma análise
de escolha racional não apenas sobre meios ou sobre fins, mas sobre a relação
meios-fins. Se a escolha, no entanto, passa a ser determinada pela insuficiência de
meios, a lógica da ação racional passa a conceber essa variante da teoria da
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escolha chamada pelo autor de economia formal. É o que se denomina postulado da
escassez.
O sentido de economia formal, então, implica na concepção de que todos os
meios são raros, sendo a escolha determinada por essa escassez. Para que a
escassez determine uma escolha, é necessário que os meios sejam explorados de
várias formas, bem como os fins sejam classificados por ordem de preferência, o
que tornam estas, as duas premissas (condições). HOPKINS (1975) explica que,
uma situação de escassez de fato define uma situação onde os meios em relação às
alternativas e sua utilização, pela outra parte, são insuficientes para satisfazer a um
objetivo. Isto porque os objetivos devem ser classificados por ordem de preferência,
o que supõe alguma ação.
POLANYI (1975) diferencia, então, os dois significados distintos da palavra
econômico: o sentido substantivo e o sentido formal. O sentido substantivo origina-
se na relação de dependência do homem frente à natureza e aos seus semelhantes
para que esse possa assegurar sua sobrevivência. Ele remete ao intercâmbio entre
o homem e seu ambiente natural e social, sendo este intercâmbio o meio com que o
homem pode satisfazer a suas necessidades materiais. Quanto ao sentido formal,
este tem sua origem no caráter lógico da relação entre fins e meios. O sentido formal
remete a uma situação determinada de escolha entre usos alternativos dos
diferentes meios face à escassez desses meios.
A análise econômica, então, é definida dentro de uma lógica de mercado,
onde todos os bens e serviços detêm uma quantificação, um preço. A escassez de
recursos, meios, determina a escolha de bens e serviços, que por sua vez estará
ligada ao processo de satisfação das necessidades materiais, onde o determinante
da escolha entre as possíveis alternativas – fins – logra a relação entre os preços
quantificados e os meios escassos.
A origem do conceito substantivo advém da economia empírica. Uma breve
definição seria a da observação desta economia como um processo
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institucionalizado de interação entre o homem e seu ambiente que se traduz pelo
fornecimento contínuo de meios materiais permitindo a satisfação das necessidades.
Portanto, a satisfação das necessidades é material se ela implica o uso de meios
materiais para satisfazer fins; mas, em se tratando de um tipo preciso de
necessidades fisiológicas, tais como a alimentação e a habitação, somente o que se
chama serviços entram no jogo.
Segundo POLANYI (1975) os bens pertenceriam a uma ordem inferior ou
superior, de acordo com sua utilidade para o consumidor. A ordem dos bens opõe
os bens dos consumidores aos dos produtores segundo a satisfação das
necessidades, por uma combinação com outros bens, direta ou indiretamente. Este
tipo de movimento dos elementos constitui uma parte essencial da economia tomada
no seu sentido substantivo, a produção. Uma transação é um movimento de
apropriação semelhante a uma mudança de mãos; uma disposição é um ato
unidirecional da mão à qual estão ligados (em função do costume ou da lei) os
efeitos determinados da apropriação. O termo mão utilizado por POLANYI (1975)
representa grupos e ofícios públicos, como também pessoas ou empresas privadas.
Karl POLANYI (1975, p. 244), então afirma: “a economia humana é então
encastrada e englobada e nas instituições econômicas e não econômicas. (…) O
importante é levar em conta o aspecto não econômico. Pode-se pensar que a
religião e o governo sejam tão cruciais para a estrutura e o funcionamento da
economia assim como as instituições monetárias ou a existência de instrumentos e
de máquinas que aliviam a fadiga no trabalho.”
Ainda, GUERREIRO RAMOS (1989, p. 124) mencionando Karl Polanyi
explana: “nas sociedades não-mercantis, as economias existiam no sentido
substantivo (…), a escassez de meios não constitui o princípio formal para a
organização da produção e para a escolha humana de modo geral, uma vez que a
sobrevivência do indivíduo é, normalmente, garantida pela eficácia dos critérios
sociais globais (não da organização formal) de reciprocidade, redistribuição e troca.
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A economia, aqui, está incrustada na tessitura social, e não constitui um sistema
auto-regulado.”
2.4.1 Os Princípios da Concepção Substantiva da Economia
De acordo com POLANYI (1975) o princípio da redistribuição subtende a
existência de um centro, dentro da esfera, pois é definido como o movimento de
apropriação de um centro a seu exterior. Desta forma, subentende a presença de
uma figura de regulação, a mão centralizadora, legitimada pelo costume ou de modo
legal, a qual corresponde a tarefa de redistribuir o que lhe foi apropriado, pois lhe
fora concedido este direito.
O sentido da redistribuição transpassa todos os níveis sociais, desde o
Estado até as classes mais transitórias, onde o sistema pressupõe para sua eficácia
uma quantidade maior de subdivisões, que permite que a mão venha alcançar a
todos os participantes desta rede.
O intercâmbio, ou a troca mercantil remete aos movimentos de troca assim
como os do mercado. Pressupõe, então, a existência de uma economia baseada em
valores, com preços estabelecidos, ou mesmo, pesos de troca definidos. POLANYI
(1975) distingue três tipos de intercâmbio: O primeiro refere-se ao movimento de
mudança de lugar, passando de uma mão a outra. O segundo, refere-se ao
movimento de apropriação a um preço fixo ou a um preço negociado. A relação,
então, está na compreensão dos fatores que determinam a taxa, e não pelo
mecanismo do mercado.
O princípio da reciprocidade pressupõe uma relação simétrica, podendo ser
percebido sobre o nível individual ou em grupo, da mesma forma com que aqui se
compreendeu a dádiva e a contradádiva, pressupondo uma certa proximidade entre
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os atores, onde quanto maior esta proximidade, maior a possibilidade de uma
relação de reciprocidade ser mais bem efetivada.
As práticas de reciprocidade se consolidam, portanto, em relações que
passam a tomar caracteres de regulação e equilíbrio econômico. POLANYI (1975)
expõe que enquanto forma de integração a reciprocidade ganha muito em eficácia,
pois ela pode utilizar a redistribuição assim como a troca como métodos associados.
Pode-se chegar à reciprocidade compartilhando o peso do trabalho segundo regras
precisas de redistribuição, por exemplo, no cumprimento de tarefas em mutirão. Do
mesmo modo, a reciprocidade pode ser obtida pelo intercâmbio segundo valores
equivalentes estabelecidos a fim de beneficiar o parceiro que sofre da falta, por
exemplo, de certos produtos indispensáveis.
Logo, observar a sustentabilidade sob as três dimensões leva a importantes
reflexões sob o sustentáculo teórico, onde é evidenciado o olhar sob a
sustentabilidade sob uma dimensão além daquela voltada ao estudo econômico-
financeiro, mas em observância às relações de cunho social, especialmente relativas
aos conceitos da concepção substantiva da economia, onde algumas considerações
podem ser ressaltadas.
De fato, a primeira observação pode ser feita em relação ao princípio da
redistribuição, pois é natural aproximar o Estado como fonte financiadora a essas
organizações de caráter social, tendo-se em vista que o papel dessas organizações
aproxima-se à comunidade, ao interesse público. O Estado observado então sob a
perspectiva da redistribuição, exerce a função primeira da sustentabilidade, em
relação à distribuição de recursos de natureza econômico-financeira, porém, sob
uma perspectiva de características que lhe são naturais, ou seja, regulação e visão
legislativa da redistribuição onde o fluxo de recursos segue o mais ao padrão do que
a necessidades específicas de cada organização.
A compreensão, então, desta relação com o Estado pode levar ao
entendimento do que seria o uso do segundo princípio, o da troca mercantil, pelas
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ONGs. Talvez, pelo fato de o Estado nem sempre conseguir, através da
redistribuição, suprir as reais necessidades econômico-financeiras dessas
organizações, elas se vêem numa posição de aproximar-se de uma organização
natural de mercado, e desenvolverem ações que garantam a complementaridade de
seus recursos, através do exercício mercantil.
Porém, o alimento desse exercício mercantil remonta à necessidade de
angariar recursos – já que o produto dessas organizações não é mercantil – e, para
isso, o entendimento do princípio da reciprocidade torna-se fundamental. Parece vir,
daí, a relevância da dimensão social dessas organizações, sobretudo em relação à
sua sustentabilidade.
O princípio da reciprocidade, alimentado no âmago da concepção
substantiva da economia, remete a reflexões aparentemente diretas sobre a
substantividade. Aliás, ao se perceber o vocábulo e a concepção teórica do que
seria substantivo, por conseqüência se relaciona ao próprio sentido de
reciprocidade, relação, solidariedade. Marcel Mauss e seus seguidores, quando
observam as relações de dom, apresentam a consciência da reciprocidade como
mecanismo que sustenta importantes aparatos sociais. Quando nesta observação, é
natural que se aproxime a visão da dádiva à engrenagem social, onde mesmo o
interesse que caracteriza a necessidade da contradádiva ou ainda, a ação de
reciprocidade baseada em um ato voluntário, pressupõe um retorno social e um
benefício comum, onde um dos reflexos parece estar na manutenção da estrutura
dessas organizações.
Enfim, a operacionalização dos três princípios parece sustentar-se no pilar
de que a reciprocidade alimenta os mecanismos que garantem a sustentabilidade da
organização, através do reflexo das ações de dádiva e contradádiva, evidenciadas
neste capítulo.
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A partir desse momento, o trabalho toma o direcionamento metodológico e a




Com base na teoria apresentada em todo o referencial teórico, atrelando-se
às idéias propostas tanto na definição do problema e objetivos de pesquisa, deve-se
a partir deste momento buscar definir quais são os elementos metodológicos
utilizados no decorrer deste trabalho.
3.1 ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA
Essa pesquisa está, então, direcionada de acordo com o problema definido,
como sendo:
Como uma Organização Não-Governamental viabiliza a sua
sustentabilidade através dos princípios da concepção substantiva da
economia?
Desta maneira, as seguintes perguntas de pesquisa – baseadas nos
objetivos específicos deste trabalho – se fazem necessárias para melhor guiar o
processo de pesquisa:
a) Quais os princípios da concepção substantiva da economia?
b) Qual o tipo de estrutura da organização estudada?
c) Como se efetiva o processo de gestão da organização, em relação à sua
sustentabilidade?
d) Como os princípios da concepção substantiva da economia contribuem
efetivamente para o processo de gestão da organização estudada?
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e) Como a organização capta recursos financeiros junto a entidades do
setor público e entidades do setor privado?
f) Qual o grau de participação dos funcionários e da comunidade no
processo de sustentação da organização?
g) Como a organização AFECE consegue sua sustentabilidade?
3.2 DELIMITAÇÃO E DESIGN DA PESQUISA
3.2.1 delineamento da pesquisa
A pesquisa proposta neste projeto trata-se de uma pesquisa qualitativa, com
corte transversal (por considerar um momento único no tempo) cuja escolha do
delineamento segue, principalmente, a partir das proposições de YIN (2001, p. 24)
para adoção do estudo de caso como estratégia de pesquisa.
Para este autor, a escolha da estratégia de pesquisa envolve três condições:
a) o tipo de questão de pesquisa proposto;
b) a extensão de controle que o pesquisador tem sobre eventos
comportamentais efetivos;
c) o grau de enfoque em acontecimentos históricos em oposição a
acontecimentos contemporâneos.
Um dos pontos-chave para a escolha do estudo de caso como estratégia de
pesquisa consiste no fato de a problemática possuir um foco claramente definido, e
que desta forma, dê-se mais adequadamente a obtenção dos dados. Inclusive, YIN
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(2001, p. 24) expõe que o estudo de caso é a estratégia de pesquisa adequada
quando o pesquisador busca respostas a perguntas elaboradas com como e
porque, considerando um enfoque sobre fenômenos contemporâneos e com poucas
possibilidades de controle. O quadro a seguinte ilustra, resumida e
comparativamente, as colocações deste autor referente à estratégia de estudo de
caso.








Experimento Como, Por Quê Sim Sim
Levantamento Quem, O Quê,Onde, Quando Não Sim
Análise de Arquivo Quem, O Quê,Onde, Quando Não Sim/ Não
História Como, Por Quê Não Não
Estudo de Caso Como, Por Quê Não Não
FONTE: YIN (2001, p. 24).
Alguns componentes do projeto de pesquisa devem ser observados,
segundo YIN (2001, p. 42), para a realização do estudo de caso:
a) questões de estudo;
b) proposições de estudo;
c) unidade de análise;
d) a lógica que une os dados às proposições;
e) os critérios para se interpretar as descobertas.
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A partir das características da pesquisa proposta, dentro das observações
de YIN (2001, p. 61), definiu-se que o design da pesquisa dá-se realmente pelo
estudo de caso único holístico (tipo 1) conforme o quadro a seguir.






(unidade simples de analise) Tipo 1 Tipo 3
Inserido
(unidades múltiplas de analise) Tipo 2 Tipo 4
FONTE: YIN (2001, p. 61).
A escolha do estudo de caso do tipo 1 dá-se pelos critérios:
a) será considerada apenas uma organização – caso único;
b) consiste o campo em apenas uma unidade de análise: dirigentes da
organização.
A justificativa para a escolha deste desenho para a pesquisa parte do
pressuposto de que o estudo de caso único possibilita um estudo mais profundo na
organização escolhida. Para a escolha da organização determinou-se que esta
deveria apresentar ações que possibilitassem a aplicação das proposições teóricas
aqui estudadas, sendo:
a) parceria com entidades públicas;
b) ações consolidadas com entidades privadas;
c) atividades na organização de caráter voluntário;
d) atividades que demonstrem que a organização busca sua
sustentabilidade.
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3.2.2 Unidade de Análise
De acordo com YIN (2001), para o estudo de caso é definida a unidade de
análise para o estudo. Nesta pesquisa, trata-se de um estudo de caso holístico, ou
seja, apenas uma unidade de análise será considerada nesta pesquisa.
Com base na problemática definida, ficam definidos os diretores como sendo
a unidade base de análise, tendo por base as questões de pesquisa e a
problemática proposta, pois:
a) detém o conhecimento profundo da estrutura administrativa da
organização;
b) envolvem-se diretamente com todos os processos da organização,
especialmente àqueles relativos à gestão: tomada de decisão e
planejamento;
c) as ações tomadas pela organização são, em linhas gerais, frutos do
pensamento coletivo, gerado nas decisões tomadas pelo corpo diretor.
Apesar disso, não foi excluída a possibilidade da observação das atividades
sob a ótica de funcionários, voluntários e comunidade, pois aí estará o reflexo das
ações da organização.
3.2.3 Dados: Coleta e Tratamento
Para a coleta de dados, TRIVIÑOS (1987) aborda que, utilizando-se da
metodologia de estudo de casos, torna-se aconselhável uma multiplicidade de
recursos a serem utilizados, abrangendo desta forma a máxima amplitude na
descrição, explicação e compreensão do tema em estudo.
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Os dados coletados serão tratados de duas formas: como primários –
aqueles dados que ainda não tenham sido anteriormente trabalhados – e
secundários – que compõem a categoria de dados já manipulados, devidamente
coletados, analisados e catalogados.
Os dados serão tratados através da análise documental e de conteúdo dos
resultados obtidos com as coletas de dados primários e secundários. A análise
documental consiste em uma série de operações que buscam estudar e analisar um
ou vários documentos para descobrir as circunstâncias sociais e econômicas com as
quais o fenômeno estudado pode estar relacionado, transformando os dados
contidos nos documentos em informações que possam fielmente ajudar nas buscas
propostas por esta pesquisa. (BARDIN, 1977; RICHARDSON, 1999).
3.2.3.1 Dados primários
Para a coleta dos dados primários serão utilizadas duas técnicas distintas de
pesquisa, abordando cada uma as especificidades das variáveis deste estudo.
A primeira técnica consiste na observação direta. Esta técnica permite a
aproximação com a realidade e com o cotidiano da organização, tornando mais
visíveis alguns dos elementos que venham a ser posteriormente descobertos em
campo. A observação dá-se durante as visitas e reuniões junto à organização. Estes
dados, devidamente registrados, servem tanto para a elaboração do instrumento de
coleta (roteiro de entrevista) utilizado, bem como para confirmar dados coletados
durante as entrevistas, ou mesmo dados que estejam registrados em documentos da
organização. Ainda, participação em reuniões e/ou eventos complementam o
processo de observação na organização.
A segunda técnica consiste em aplicar entrevistas semi-estruturadas, com
questões abertas e de livre resposta pelo entrevistado. Estas entrevistas foram
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feitas: uma com a dirigente da organização, com duração média de duas horas,
gravada e devidamente apontada. A segunda entrevistada foi a Diretora Pedagógica
da Escola, reflexo da ação da mantenedora (AFECE). A operacionalização de
registro dos dados deu-se da mesma forma.
3.2.3.2 Dados secundários
A coleta destes dados dá-se, basicamente através da pesquisa feita em
documentos cedidos pela própria organização, os quais sejam relevantes para o
processo de pesquisa. Estes documentos podem vir a ser: atas e registro de
reuniões, descritivos de eventos, acordos ou contratos de parceria, processos e
rotinas administrativas, relatórios anuais ou quaisquer outro que seja possível o
acesso e que venha a contribuir com a pesquisa.
3.2.4 Quadro de Análise
Para o estudo da organização foi elaborado um quadro de análise, cujas
categorias relacionam-se àquelas apresentadas na teoria e consideradas
fundamentais para o estudo, e os elementos de análise representam as dimensões
dentro de cada categoria a serem observadas. As categorias foram elaboradas a
partir da reflexão sobre os conceitos apresentados no corpo teórico do trabalho.
As categorias ficam então definidas:
a) redistribuição: o princípio da redistribuição subtende a existência de um
centro, dentro da esfera, pois é definido como o movimento de
apropriação de um centro a seu exterior. Desta forma, subentende a
presença de uma figura de regulação, a “mão” centralizadora, legitimada
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pelo costume ou de modo legal, a qual corresponde a tarefa de
redistribuir o que lhe foi apropriado, pois lhe fora concedido este direito
(POLANYI, 1975);
b) troca mercantil: o intercâmbio, ou a troca mercantil remete aos
movimentos de troca assim como os do mercado. Pressupõe, então, a
existência de uma economia baseada em valores, com preços
estabelecidos, ou mesmo, pesos de troca definidos (POLANYI, 1975);
c) reciprocidade: o princípio da reciprocidade pressupõe uma relação
simétrica, podendo ser percebido sobre o nível individual ou em grupo,
da mesma forma com que se compreende a dádiva e a contradádiva,
pressupondo uma certa proximidade entre os atores, onde quanto maior
esta proximidade, maior a possibilidade de uma relação de reciprocidade
ser mais bem efetivada (POLANYI, 1975);
d) estrutura administrativa: a estrutura organizacional refere-se ao modo
como as atividades de uma organização são divididas, organizadas e
coordenadas. Na estrutura administrativa está representado o papel e a
posição de liderança exercida dentro da organização (STONER, 1995;
ROBBINS e COULTER, 1997);
e) tomada de decisão: refere-se ao modo como os gestores refletem sobre
as problemáticas da organização, como direcionam suas ações, através
de um pensamento individual ou coletivo, com uso de um modelo
racional ou, mesmo, baseado nos princípios coletivos, compartilhados na
organização (STONER, 1995; ROBBINS e COULTER, 1997; SIMON,
1970; KAHNEMAN e TVERSKY, 1979);
f) planejamento: é o processo de estabelecer objetivos e as linhas de ação
adequadas para alcançá-los. A função planejamento compreende definir
metas da organização, estabelecendo uma estratégia global para atingir
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estas metas e desenvolver uma ampla hierarquia de planos para integrar
e coordenar as atividades (STONER, 1995; ROBBINS e COULTER,
1997);
g) solvência: compreende a capacidade da organização em garantir sua
sobrevivência, através de ações que permitam a sustentação econômico-
financeira e o desenvolvimento de suas atividades.
QUADRO 5 – QUADRO DE ANÁLISE
CATEGORIAS ELEMENTOS DE ANÁLISE
Redistribuição
Captação de recursos financeiros junto ao Estado e órgãos públicos;
Alocação dos recursos para atividades meio da organização
Mobilização social para captação de recursos públicos;




comercialização de produtos de interesse da comunidade
benefícios financeiros e sociais extensivos à comunidade
reflexo das atividades de captação de recursos financeiros através da troca mercantil
Reciprocidade
participação voluntária na organização;
mobilização social da comunidade e do setor privado para o interesse comum;
interesse na sustentação da estrutura física e de atendimento ao público-alvo da
organização





estilo de uma liderança predominante
Tomada de
Decisão
participação de funcionários e da comunidade na tomada de decisão
envolvimento do voluntariado nas atividades de decisão
relação entre liderança e tomada de decisão
Planejamento
grau de participação coletiva no planejamento
problemáticas compartilhadas na organização
abrangência de tempo do planejamento
escopo do planejamento face ao processo administrativo da organização
Solvência
relação entre as atividades financeiras e sustentabilidade
compatibilidade da estrutura física com a demanda
relação entre crescimento e sustentabilidade
FONTE: Elaborado pelo autor a partir da literatura pesquisada.
A elaboração desse quadro de análise permite que durante a análise das
entrevistas seja possível a identificação das categorias no discurso dos
entrevistados. O exame dessas categorias garante, ainda, que as perguntas de
pesquisa sejam trabalhadas, que sejam alcançados os objetivos específicos e,
conseqüentemente, o problema de pesquisa seja respondido.
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3.2.5 Limitações do Estudo
Como estudo de caso único, a primeira limitação a ser colocada é a de que
este tipo de método não permite generalizações. Porém, o fato de consistir num
modelo em que se considera o aprofundamento dentro de uma organização, permite
validar aqui, as inferências construídas ao longo da pesquisa.
Para este estudo é considerado um corte transversal, numa organização, o
que sugere a análise sob uma perspectiva de um curto espaço de tempo. Logo, não
se permite generalizações em relação a um tempo maior, ficando apenas a validade
para o estudo em relação ao tempo em que foi efetuada a coleta de dados e análise
como fotografia da situação atual da organização.
Ainda, a criação de um quadro de análise de sustentabilidade implica no
teste do mesmo, na sua experimentação/validação, o que significa uma limitação,
pois representa um ponto de partida. Se validado, poderá/deverá ser aperfeiçoado
posteriormente, em futuras pesquisas.
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4 ANÁLISE DE DADOS
Nesse capítulo serão apresentados os dados coletados, analisados de
acordo com a fundamentação teórica e metodologia, apresentados anteriormente
nesse trabalho.
Na primeira seção será apresentada a organização estudada, com a
finalidade de esclarecer o campo de estudo.
A segunda seção busca a análise das categorias de estudo, de acordo com
o quadro de análise elaborado nessa pesquisa.
4.1 A ORGANIZAÇÃO AFECE
A organização estudada foi a Associação Franciscana de Educação ao
Cidadão Especial – AFECE, entidade mantenedora da Escola de Educação Especial
São Francisco de Assis.
A fundação da AFECE data de 27 de setembro de 1967 – como Associação
Feminina de Educação à Criança Excepcional. Seu público-alvo consiste em
pessoas portadoras de necessidades especiais, diagnosticadas como deficiência
mental de grau severo e outras deficiências associadas, com idades a partir de 02
(dois) anos, tendo sido reconhecida como entidade de Utilidade Pública em
14/08/1970, de Utilidade Pública Federal em 24/02/1981 e de Utilidade Pública
Municipal em 23/05/1985, tendo seu Registro no Conselho Nacional do Serviço
Social sob o nº 259.439/71. Tem, hoje, sede própria à Rua Simão Bolívar, 1366,
Hugo Lange, Curitiba/PR, mesmo endereço de sua unidade executora, a Escola,
construída em terreno doado pelo Governo, num espaço de 1050 metros quadrados,
sendo 500 metros quadrados ocupados pelo prédio da Escola e AFECE, somados a
64
220 metros quadrados do Circuito Integrado para o Desenvolvimento Físico do
Deficiente Mental de Nível Severo.
No ano de 1975 a AFECE foi convidada pelo Departamento de Educação
Especial da Secretaria do Estado da Educação para assumir a manutenção do então
criado programa educacional específico para o portador de Deficiência Mental de
Nível Severo. Funcionou em prédio locado, no bairro Juvevê durante 22 anos, em
prédio locado, enfrentando sérias dificuldades pela ausência de uma sede própria.
Foram, então, 22 anos nesta sede locada, com problemas e dificuldades de
manutenção, chegando em situação de ação de despejo por incapacidade financeira
de manter a estrutura. No ano de 1996 a organização procurava uma solução para
decidir entre a manutenção ou o fechamento da instituição. Nesta época, faltava um
ano e meio para o encerramento de um contrato de comodato com o Governo do
Estado, onde o objeto do contrato se referia a um terreno – onde hoje está a sede.
Foi então que a organização procurou soluções para viabilizar a mudança para este
terreno e a construção da sede atual. Os recursos vieram de convênios com o Banco
do Brasil, empresas privadas e ações da própria organização para captação de
recursos.
Desta forma, ficou estabelecida a sede atual. Hoje, a partir da doação de
outro terreno, com área maior, áreas de bosque, e espaço para construção de um
clube aberto à sociedade, a instituição se lança na busca de recursos para a
construção da nova sede. Com a participação de um membro masculino na Diretoria
no ano de 2000, a organização passou a chamar-se Associação Franciscana de
Educação ao Cidadão Especial, continuando com a mesma sigla, apenas alterando-
se algumas palavras.
Como já exposto anteriormente, o reflexo das ações da AFECE está na sua
unidade executora, a Escola de Educação Especial São Francisco de Assis. O seu
histórico, deste modo, é um entrelaço com o histórico da AFECE. Funcionando com
recursos provenientes do Departamento de Educação Especial da Secretaria de
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Estado da Educação, a escola, que atende aos portadores de deficiência mental de
nível severo, convida então a AFECE, por intermédio da Secretaria de Estado, para
assumir o papel de mantenedora da Escola. No início das atividades, pelo programa
desenvolvido era chamada de Centro de Dia, pelo horário em que as atividades
eram ofertadas.
Seu desígnio e a afirmação legal da manutenção da escola pela AFECE se
deu em 1998, quando passou a chamar-se oficialmente Escola de Educação
Especial São Francisco de Assis (cumprindo as determinações da Lei 9.394/96,
Deliberação n. 3/98, aprovada em 02/07/1998 pela Resolução 3.120/98).
O objetivo da escola é possibilitar um leque diversificado de experiências,
visando, sobretudo o desenvolvimento global, pessoal, social e laboral do educando,
sua integração na família, na escola e na sociedade, respeitando suas dificuldades
específicas e enaltecendo suas potencialidades. Além das atividades de aula em
horários da manhã e tarde, e sábado pela manhã, a escola atua com o programa
Espaço Aberto às Famílias e os eventos festivos que envolvem as famílias dos
educandos.
A clientela de educação especial, segundo a escola, caracteriza-se por
serem indivíduos portadores de necessidades pedagógicas especiais, não supridas
pelo ensino regular e supletivo. Essas necessidades variam de indivíduo para
indivíduo, quer pela sua natureza física, mental, visual, auditiva e condutas típicas,
quer pelo seu comprometimento leve, moderado, severo e profundo em qualquer
área afetada. A escola é, hoje, a única em Curitiba que presta serviço educacional a
uma pequena parte da clientela com deficiência, diagnosticados com os portadores
de deficiência mental severa, que apresenta características particulares, como:
a) evidente atraso no desenvolvimento intelectual, sensória e psicomotor;
b) responde a estimulação básica e treinamento de habilidades simples na
vida diária;
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c) apresenta um mínimo de capacidade de comunicar-se verbalmente;
d) responde a treinamentos específicos que o levam à aquisição de
habilidades manuais e ocupacionais;
e) necessitam de cuidados médicos especiais para o controle de crises
convulsivas, hiperatividade, agressividade e outros;
f) pode apresentar outras deficiências associadas tais como: motora, visual,
auditiva e, ainda, distúrbios emocionais graves;
g) necessita participar de um programa psico-pedagógico voltado a atender
suas necessidades que envolva a família neste contexto.
A escola possui hoje uma capacidade estrutural instalada de 55 alunos,
atendendo a 84 alunos em grupos de 03 a 06 alunos por turma, o que mostra uma
necessidade de ampliação latente, em relação à estrutura física.
Possui, em seu quadro de pessoal, a seguinte distribuição:
QUADRO 6 – RECURSOS HUMANOS
CARGO Nº DEPROFISSIONAIS









Professora de Ed. Física Diferenciada 01






FONTE: Adaptado: AFECE (2003, p. 47).
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Estagiária de Farmácia 01
Auxiliares de Cozinha 04
Auxiliares de Secretaria 02
Voluntárias Clube de Mães 02
TOTAL 13
FONTE: Adaptado: AFECE (2003, p. 48).
É importante ressaltar, novamente, que a estrutura da unidade executora
está diretamente relacionada com a unidade mantenedora, pois influencia
diretamente todas as ações tomadas pela AFECE sendo, portanto, considerada
nesta pesquisa como mesma unidade de análise.
Atualmente, os recursos oficiais8 da AFECE provêm de convênios com
órgãos do setor público. Seus convênios com órgãos públicos são:
a) Secretaria de Estado da Educação: a Secretaria cede dez professores,
com carga semanal de 20 horas, e repasse de subvenção social para
pagamento dos profissionais contratados pela AFECE;
b) Secretaria Municipal da Educação: este órgão cede cinco professores
com, também, 20 horas semanais;
c) FAS/SAC: repassa verbas para pagamento dos técnicos e aquisição de
material de consumo.
                                           
8 Recursos oficiais é como a AFECE descreve os recursos recebidos através de convênios
ou contratos com órgãos públicos, com valores e períodos fixos.
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Além disso, conta com parcerias de órgãos oficiais, e pessoas de renome na
sociedade, como políticos e celebridades, bem como empresas do setor privado.
Segundo o relatório da AFECE (2003), em 2002, as fontes de captação de
recursos mais significativas foram:
a) Secretaria Estadual de Educação do Paraná;
b) Secretaria Municipal de Educação de Curitiba (ambos, convênios de
amparo técnico);
c) Secretaria da Criança e Assuntos da Família;
d) Parceria com instituições do setor privado;
e) Deputado Hermas Brandão;
f) Doações da comunidade.
Dentro da instituição como um todo (mantenedora e executora) a AFECE
como estrutura física está representada apenas por uma sala, dentro da própria
escola, e pelos documentos e mobiliários existentes dentro desta sala.
Este descritivo mostra, então, como a organização (mantenedora e unidade
executora) está organizada, como conceberam sua configuração atual ao longo do
tempo e como realizam suas atividades. A seção seguinte tem por finalidade analisar
os dados coletados através de entrevistas e observação direta na instituição, bem
como, com base em relatórios e descritivos pessoais.
69
4.2 ANÁLISE DAS CATEGORIAS DE ESTUDO
4.2.1 Redistribuição
De acordo com POLANYI (1975) o princípio da redistribuição subtende a
existência de um centro, dentro da esfera, pois é definido como o movimento de
apropriação de um centro a seu exterior. O autor, então, evidencia as relações com
o Estado, que redistribui na sociedade os recursos. Desta forma, o primeiro item de
análise refere-se à captação de recursos junto ao Estado e órgãos públicos.
4.2.1.1 Captação de recursos financeiros junto ao Estado e órgãos públicos
Os recursos advindos do Estado garantem para a instituição parte de sua
sustentabilidade financeira, do ponto de vista de pagamento de funcionários. O
convênio mais significativo é com a Secretaria de Estado da Educação, que garante
a cessão de parte dos professores e uma ajuda substancial para pagar pessoal da
parte administrativa, alguns professores, atendentes, serviços gerais, toda essa
parte. O convênio com a Secretaria Municipal de Educação refere-se a cessão de
seis professores para as atividades da escola.
O convênio com a FAS/SAC é relativo a uma verba oriunda da Previdência
Social, é um convênio semelhante à extinta LBA, que repassa recursos do Governo
Federal. A aplicação desta verba vai para o pagamento de técnicos e aquisição de
material de consumo, envolvendo alimentos, medicação, e despesas do dia-a-dia.
Este convênio apresenta uma defasagem em seu valor de cerca de dez anos,
significando a quantia de R$ 53,00 (Cinqüenta e Três Reais) por aluno, para 55
alunos, onde hoje a escola conta com um quadro de 84 alunos. Desta forma.
Segundo dados da pesquisa, há 10 anos atrás a aplicação destes recursos poderia
ser voltada para o pagamento de técnicos em sua exclusividade, porém atualmente
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este valor tem que ser otimizado para a cobertura de outras atividades da
organização.
A Secretaria de Estado de Educação repassa o PA-01 (490,00 bruto por
professor) enquanto o piso mínimo definido pelo Sindicato dos professores das
escolas particulares exige uma quantia de pelo menos R$200,00 a mais, ficando
assim uma defasagem no pagamento aos professores a ser coberta; Ainda, têm de
serem pagos os anuênios e todos os encargos e benefícios, sendo que a
mantenedora deve arcar com este pagamento. Desta maneira, observa-se que a
aplicação de recursos originários das parcerias com o Estado tem uma necessidade
de ser complementada financeiramente.
Além dessas parcerias, existe uma outra, não oficial com órgão do Estado;
refere-se à Receita Federal, onde sempre que há uma ação de apreensão
significativa, é comum a distribuição de materiais apreendidos entre algumas
instituições. Este órgão repassa à entidade estes objetos que podem ser revendidos,
leiloados, colocados como prêmios em bingos, distribuídos entre as famílias, de
acordo com a natureza dos produtos. Apesar de esporádicas, estas doações de
objetos têm permitido a realização de ações de troca com o mercado, que trazem
retorno significativo para a entidade.
4.2.1.2 Alocação dos recursos para as atividades meio da organização
Hoje as verbas oficiais chegam à casa de R$11.000,00, onde somente a
folha de pagamento tem valor aproximado a R$15.000,00 mensais, o que acaba
gerando um déficit mensal de aproximadamente R$4000,00 só em relação a
pessoal. Além disso, devem-se considerar outros valores (que não estão nessa
conta) como décimo terceiro e férias, onde a Secretaria repassa parte disso, mas os
valores são insuficientes para o pagamento total de suas obrigações, fator esse que
impulsiona a mantenedora na busca de recursos, já que são necessários para o
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pagamento das atividades fundamentais para o funcionamento da unidade
executora.
Percebe-se, então, que a captação de recursos oficiais pela organização
não dá cobertura para a realização das atividades meio da instituição, sendo então
necessário impulsionar outras ações que possibilitem a realização das atividades.
4.2.1.3 Mobilização social para a captação de recursos públicos e participação da
comunidade e público-alvo da organização nas relações com o Estado
Estes dois elementos passam a uma análise conjunta, por terem tido o
mesmo caráter de observação, e denotarem o mesmo sentido.
Não foi possível, no entanto, observar esforços de mobilização para a
captação de recursos junto ao Estado. Os esforços ficam, então, dependentes das
ações administrativas, cuja força de negociação parece menor que uma mobilização
social coletiva, onde atores da sociedade, da comunidade, e até mesmo do público-
alvo atendido pela organização, ou que está em aguardo por uma vaga, já que esta
é a única instituição que oferece serviço educacional específico ao portador de
deficiência mental severa.
Assim, poderia um movimento envolver a todos, na busca por uma
atualização nos valores, bem como, um aumento nos convênios, o que representaria
a possibilidade de investir numa estrutura maior, e possibilitar o conseqüente
atendimento a uma maior parcela de seu público-alvo. Estima-se que, hoje, seria
necessário atender a cerca de mais 120 alunos, o que se torna inviável na atual
configuração dos recursos.
A cessão de professores e recursos financeiros para o pagamento de
profissionais especializados – técnicos – apesar de não ser suficiente para a
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cobertura das despesas da entidade, possibilitam o adequado funcionamento das
atividades da organização, sobretudo pelo caráter específico do trabalho. Devido
aos alunos da escola terem necessidades especiais no tratamento, os profissionais
devem ser treinados e devidamente preparados para o exercício de suas funções,
sendo desta forma necessária uma especialização para o tratamento e educação de
crianças com necessidades especiais, fechando então a possibilidade de
participação voluntária para execução dessas atividades.
Dessa forma, compreende-se que as quantias repassadas são insuficientes,
porém necessárias. O empenho da organização em buscar recursos
complementares para o pagamento através de outras formas de parceria, ou mesmo
da participação de outros atores significaria então a busca de sua sustentabilidade.
4.2.2 Troca Mercantil
Talvez o maior reflexo das atividades da AFECE na busca de sua
sustentabilidade esteja neste item, no que se refere à quantificação de recursos. A
troca mercantil remete aos movimentos de troca assim como os do mercado.
Pressupõe, então, a existência de uma economia baseada em valores, com preços
estabelecidos, ou mesmo, pesos de troca definidos.
4.2.2.1 Comercialização de produtos de interesse da comunidade
A organização desenvolve uma série de atividades de relação com o
mercado, que caracterizam a troca mercantil. Estas atividades têm subsidiado a
organização de diversas maneiras, possibilitando inclusive não apenas a sua
sustentabilidade financeira, mas também, o seu desenvolvimento e crescimento em
relação às atividades desenvolvidas e a estrutura física em si. São desenvolvidas
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atividades como os bingos, as feiras de bagulhos, jantares e participação em
eventos.
As feiras de bagulhos são feitas mensalmente, já há sete anos. Bagulhos
são como a organização chama coisas usadas arrecadadas como roupas, calçados,
brinquedos, utensílios domésticos, todo tipo de doação possível que possa ser
revendida nessas feiras. Com as arrecadações a organização consegue suprir as
necessidades dos alunos, das famílias mais carentes. O restante é colocado à venda
em bazares de importados. Estas atividades têm sido de fundamental importância,
apesar de, segundo uma das entrevistadas, ser uma atividade a qual “você olha e
não dá muito valor, mas que tem nos ajudado bastante”. Com o uso do veículo da
própria organização, é feito um levantamento dos objetos, que é levado para a
garagem da casa de uma mãe. A mãe tem a responsabilidade não apenas de
vender, ou de ceder a casa, como também de fazer a divulgação prévia na
comunidade dela, convidando as pessoas a visitarem a feira. Um dos bazares,
realizado na primeira quinzena do mês, é feito dentro da própria associação, na
escola, os demais, dois ou três, são feitos nas casas das mães.
4.2.2.2 Benefícios financeiros e sociais extensivos à comunidade
A organização tem incentivado também uma outra modalidade de vendas,
as sacoleiras. Com, por exemplo, artigos importados usados doados pela Receita
Federal é possível repassar esses produtos para que as mães possam revende-los.
Como são objetos usados, em sua maioria, ou advém de apreensão, o preço é mais
baixo, de R$2,00 a R$5,00. Alguns lotes chegam a ter quase 10.000 peças que
podem ser colocadas para revenda.
As mães, incentivadas pelo Clube de Mães que se formou dentro da própria
instituição, recolhem as peças que acham que vão vender, colocam em sacolas e
têm 15 dias para vender, recebendo 10% do valor arrecadado. Dentro de 15 dias o
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que não é vendido retorna e pode ser feito um acordo, ou ainda, podem ser feitas
trocas por produtos que possam ser mais facilmente vendidos. Segundo uma das
entrevistadas, o retorno financeiro, e principalmente, de estímulo às famílias, tem
sido muito satisfatório.
4.2.2.3 Reflexo das atividades de captação de recursos financeiros através da troca
mercantil
Um exemplo de como as atividades de troca vêm sendo importantes para a
organização está na construção da atual sede. A construção, quando de sua
idealização, foi iniciada sem recurso algum. Foram mobilizadas feiras de bagulho em
todos os lugares, onde se intensificaram as campanhas de arrecadação para que
tudo o que fosse angariado pudesse ser vendido. Foram pagos cerca de R$8.000,00
de mão-de-obra de pedreiro com roupas e coisas usadas vendidas a R$2,00 ou
R$3,00.
São realizadas também algumas campanhas específicas de arrecadação
para venda. Campanhas de coleta de papel, por exemplo, geram um lucro pequeno,
de cerca de R$70,00 dependendo da arrecadação, porém, todo o recurso gerado
com qualquer campanha pode ser utilizado para o pagamento de algo na
organização, servindo como complemento à sua receita.
Outra atividade que tem gerado recursos para a organização é o bingo.
Especialmente nos últimos meses, com a proibição pelo Governo do Paraná ao
funcionamento dos salões de bingo, a procura por esta atividade tem sido muito
maior, pois esta vinha sendo uma atividade de lazer para muitas pessoas. O material
de premiação do bingo é todo proveniente de doações. É vendido um conjunto de
três cartelas, a depender da premiação, por cerca de R$5,00. Junto com o bingo,
para motivar a participação da comunidade, são feitos algumas vezes jantares,
organizados por voluntários da escola, e até da própria comunidade.
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Nessa dimensão é possível começar a perceber traços efetivos da
participação coletiva nas atividades da organização, que vai garantir sua
sustentabilidade. Cientes de que os recursos oficiais são insuficientes, estas ações
passam a ter vital importância para a organização, pois este complemento é, na
verdade, o que vem permitindo a organização sustentar-se financeiramente ao longo
dos anos.
O bazar de importados, outra ação efetivada pela organização, tem sido uma
outra forma de arrecadar recursos. Com objetos novos, conseguidos junto à Receita
Federal, a entidade tem, em parceria com a Igreja, conseguido movimentar
atividades junto à comunidade, onde chegam a arrecadar até R$20.000,00 em uma
única ação, de dois dias, como foi o caso de um bazar organizado em março do ano
de 2003. A Igreja exerce então um papel importante, cedendo depósito para os
objetos do bazar, bem como divulgando junto à comunidade. Assim, voluntários
participam e ajudam a organizar estes bazares, cujo retorno médio tem sido de, pelo
menos, R$5.000,00.
A participação anual na festa de São Francisco da Igreja da Ordem também
tem gerado cifras para a organização. Com uma barraca para a venda de
espetinhos, pode ser conseguida a venda de até 6.000 unidades, caso o movimento
da festa seja normal. Na mesma festa é colocada também uma barraca com artigos
importados, que funciona da mesma maneira como nos bazares.
Em alguns eventos, ainda, é montada uma barraca de artesanato com
objetos produzidos por voluntárias que são vendidos à comunidade e sua verba
revertida para a AFECE.
É possível perceber, portanto, que estas ações têm gerado montantes
importantes para a instituição. A criatividade aliada ao sentimento de coletividade
vem permitindo que a organização mantenha uma relação constante com o
mercado, aonde vem sendo possível reter importantes quantias, que além de
garantir o complemento financeiro à instituição, permite o seu crescimento.
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Um reflexo destas ações pode ser percebido no trecho a seguir, onde uma
das entrevistadas explica como estas ações tem permitido o crescimento da
entidade. Este trecho é um comentário sobre como está sendo viabilizada a
construção de uma nova sede:
Por enquanto nós não tivemos nenhum recurso oficial. O que nós fizemos foi, este
ano quando preparamos o cronograma dos eventos buscando a captação de
recursos, nós pensamos em fazer a captação de recursos para a construção e
agora estamos buscando junto a Receita Federal, pois a gente percebe que estes
materiais apreendidos a gente consegue um valor mais substancial. Para se ter
uma idéia, em fevereiro nós estávamos com R$ 16.000,00 em caixa para a
construção, que proveio da venda de uma Kombi nossa. Hoje (julho de 2003) nós
estamos com R$ 81.000,00 que é o caixa da construção. A nossa meta é chegar no
final de julho a R$ 100.000,00 o que representaria 10% do valor necessário para a
construção.
A movimentação para a busca de recursos segue para fronteiras além da
própria capital. Como os bazares têm demonstrado um significativo retorno, a
entidade tem buscado mercadorias apreendidas até no porto de São Francisco do
Sul, em Santa Catarina.
Através de doações de materiais oficiais (bolas, agasalhos) feita pelo ex-
técnico da Seleção Brasileira de Futebol, Luiz Felipe Scollari, é possível também
angariar recursos através da venda de bilhetes de rifa para sorteio destes objetos.
É primordial ressaltar, a partir da análise desta categoria, que a troca
mercantil só é possível graças às relações de reciprocidade. Os movimentos aqui
citados, os exemplos, mostram que no caso estudado a organização consegue
alcançar os recursos planejados, nas relações de troca mercantil, a partir do
momento em que as pessoas se dispõem a doar, a aproximar-se desta relação e
executar atividades que a tornem viáveis.
Assim, também as relações de dádiva e contradádiva ficam claramente
explicitadas nestas relações, onde aqueles que ajudam a organização a realizar as
suas atividades de troca mercantil com a finalidade de obtenção de recursos,
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recebem de alguma forma algo de valor em troca, mesmo que o valor não seja
percebido ou considerado.
De fato, é possível compreender, também, que aqueles que contribuem têm
consciência de que estão garantindo a sustentabilidade de uma organização de
relevância social. Logo, a reciprocidade como propulsora do movimento de troca
mercantil se caracteriza como um elemento fundamental para a sustentabilidade da
organização.
4.2.3 Reciprocidade
4.2.3.1 Participação voluntária na organização
Essa categoria, certamente, responde às inquietações a respeito da
dimensão social da sustentabilidade. É válido observar a importância da participação
voluntária no processo de captação de recursos, bem como as ações
representativas à dádiva e a própria contradádiva, e como estas tem influenciado no
processo de busca de sustentabilidade da organização.
Inicialmente, analisando a participação voluntária é possível perceber que
grande parte das ações visando a captação de recursos só podem ser viabilizadas
pela participação voluntária, o que inclui mães de alunos, voluntários da
comunidade, e em algumas vezes, até os próprios participantes de alguns eventos,
engajam nas atividades para auxiliar sua operacionalização.
O trabalho do voluntário, na organização, pode ser percebido sob duas
vertentes. A primeira refere-se ao trabalho voluntário dentro da instituição, para
tarefas operacionais.
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Uma das entrevistadas, quando perguntada sobre o trabalho voluntário,
explicou a crescente importância do papel do voluntariado dentro da organização,
desenvolvendo tarefas de auxílio a operações da escola. Para ela, o voluntário deve
ter a liberdade de escolha na área de sua atuação dentro da escola, desde que
respeitando os limites pedagógicos, especialmente pela condição de trabalho e
relacionamento com as crianças, procurando inclusive evitar que haja interferência
em outros trabalhos. Desta forma foi elaborado na escola, a partir de observações
ao longo do tempo um material diretivo chamado manual do voluntário, visando
concretizar uma forma regimental para a participação do voluntário. Este manual não
apenas explicita deveres, mas também ressalta os direitos do voluntário na escola.
A necessidade deste projeto veio a partir do momento em que a organização
começou a perceber o quanto o trabalho voluntário gera retorno positivo para as
atividades da instituição. Então, para tanto, foi feita também uma parceria com o
Centro de Ação Voluntária de Curitiba – ONG que atua na captação de voluntário, e
distribuição para instituições que necessitem de ajuda voluntária. Através desta
parceria, foi possível criar esse projeto, bem como, detalhados todos os setores da
instituição que estariam abertos para o trabalho voluntário. Nesse projeto, estão
descritos: o objetivo do trabalho voluntário, a justificativa para o voluntário executar
determinada ação, os objetivos da entidade frente ao voluntário, as especificações
de como o trabalho deve ser executado. A partir daí são abertas vagas com a ONG.
Segundo a pesquisa, algumas vagas já foram ocupadas, outras ainda não devido ao
caráter específico. Porém, é válido ressaltar que ao conseguirem preencher vagas
mais específicas, isso pode gerar uma economia em recursos financeiros
importantes, já que esta mão-de-obra mais específica – como, por exemplo, uma
reeducadora visual – consiste em uma mão-de-obra mais cara.
O voluntário é cadastrado na instituição e recebe uma palestra de
conscientização na Ação Voluntária, para então assinar o termo de adesão. Para a
instituição, o termo de adesão é um contrato, baseado na Lei do voluntariado, aonde
o voluntário assume o compromisso de estar no dia em que ele determina, no
horário escolhido para estar desenvolvendo o trabalho.
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A motivação dos voluntários, especialmente aqueles engajados no trabalho
dentro da instituição, passa a ser um fator de grande atenção para a AFECE. Mesmo
tendo assinado o termo de compromisso, ocorrem casos de desistência, pois o
motivo que o levou ao trabalho geralmente não o motivou a continuar. Ainda, o aluno
da instituição não dá um retorno, não reforça positivamente, pois é um aluno difícil
de trabalhar pelas características particulares deles. Mesmo assim, muitos
voluntários ainda demonstram motivação e interesse pelo trabalho, sendo raros os
casos de deserção das atividades. Alguns voluntários, segundo observado,
comportam-se como funcionários cumprindo horários, executando tarefas,
assumindo responsabilidades. A entrevistada cita um exemplo de uma voluntária,
onde durante um procedimento de auditoria para validação das atividades da
instituição, a voluntária participou intensamente das atividades de organização de
documentos, arquivos, fazendo o mesmo trabalho e demonstrando o mesmo
empenho que os funcionários.
Outra fonte de parceria para o voluntariado tem sido a Igreja Católica, onde
a partir de algumas reuniões na paróquia do bairro Cabral, alguns pais se
ofereceram para trabalhar junto à instituição. A partir daí fundou-se o Clube do
Voluntário, onde nas segundas e sextas-feiras no período da tarde um grupo de
senhoras, em sua maioria professoras aposentadas, vêm bordar, fazer cabides,
fazer pano de prato, lembranças para bebê, uma série de objetos artesanais que
podem ser revertidos em benefício da mantenedora, pois tudo isso é revendido em
eventos onde se possa colocar uma barraca de artesanato.
Mas, talvez, seja mesmo a participação da comunidade que venha trazendo
valorosos benefícios para a instituição. O caso apresentado pela entrevistada mostra
a importância do trabalho voluntário, participativo, na construção da sede. Vale notar
que o papel da participação da comunidade, bem como da participação voluntária,
em relação à captação de recursos é fundamental.
Nós ficamos durante 22 anos numa sede locada com uma série, com muitos
problemas, muita dificuldade de manutenção, a casa era antiga. Chegamos num
momento de ação de despejo, de desestruturação mesmo, foi bem difícil. No ano
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de 1996 só se falava em fechar as portas, que não tinha mais o que fazer. E o que
tinha de bom nesta época é que nós tínhamos este terreno (da atual sede) e que
tinha sido doado pelo Governo do Estado em regime de comodato no prazo de 10
anos, e faltava um ano e meio para terminar este prazo e se falava em fechar. E aí
o que a gente fez? Nós mobilizamos a comunidade e construímos esta sede,
fizemos em 237 dias.
Enfim, a participação da comunidade foi de grande importância para a
construção da atual sede, bem como está sendo para a construção da nova sede,
onde desde o projeto até a captação dos recursos há um grande interesse e
participação coletiva.
4.2.3.2 Mobilização social da comunidade e do setor privado para o interesse
comum
Ainda, na própria AFECE formou-se o Clube de Mães. O clube é composto
por mães dos alunos da escola, e também formado por voluntários, apenas
coordenado por uma professora da escola e supervisionado pelo serviço social. O
Clube de Mães, todas voluntárias, representa através de suas ações a figura da
contradádiva discutida anteriormente neste trabalho. As mães têm a consciência de
que, em ajudar a escola estão gerando um benefício mútuo para elas e para seus
filhos, que dependem da instituição. Logo, as mães se empenham em atividades
colaborativas, desde participação na cozinha da escola, até mesmo na elaboração
de artesanato e venda de materiais, consistindo uma importante força para a
entidade.
O Clube do Voluntário é uma forma de agregar os voluntários e promover a
integração deles com as atividades da instituição. A instituição reconhece a
importância do voluntário, tendo sempre homenageado o trabalho destas pessoas
que se dedicam à manutenção e crescimento da instituição.
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Para a organização, gerar o comprometimento do voluntário com a escola é
fundamental, para manter uma linha constante de trabalho, evitando evasão, ou
participação apenas impulsionada por moda, ou ainda evitar que o trabalho
voluntário seja encarado como apenas uma obrigação social imposta por algumas
entidades, como faculdades ou empresas.
Um fato curioso, segundo a entrevistada, é a participação de uma voluntária-
mirim – de 12 anos de idade – cujo envolvimento encontra-se ainda em sua
participação em trabalhos de apoio pedagógico na escola, auxiliando em tarefas de
rotina das professoras em relação ao material pedagógico; a própria entrevistada
afirma que manter a motivação desta voluntária no desenvolvimento de sua
atividade pode gerar uma experiência enriquecedora para a escola como para a
voluntária, mantendo laços mais duradouros e esperando que este trabalho venha a
ser importante para o desenvolvimento das atividades da escola, além de servir de
exemplos para aqueles que desejam engajar no trabalho voluntário.
Ainda, vem se desenvolvendo uma parceria com a PUC/PR – Pontifícia
Universidade Católica do Paraná para a inclusão de terapeutas como trabalho
voluntário, cumprindo uma carga horária mínima obrigatória exigida pela instituição,
onde a maioria dos voluntários advém do curso de psicologia. A inclusão de
especialistas é de grande importância para a organização, pois dessa forma pode-se
garantir o atendimento às necessidades complementares à educação, exigidas pela
especificidade da clientela atendida.
É válido ressaltar que durante a coleta de dados foi abordado o aspecto da
relação do voluntário com o funcionário, onde no início os funcionários questionavam
a diretoria da instituição sobre a participação do voluntário, temendo a perda de seus
empregos, vendo então a ajuda como ameaça. Para isso foi feito um trabalho de
conscientização junto aos funcionários de que o papel do voluntário significa uma
soma às atividades da organização, facilitando o trabalho dos funcionários. O
resultado veio, gradativamente, e gerou de modo curioso uma melhoria significativa
no serviço do funcionário. Aliás, ressalta a entrevistada, que a participação dos
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voluntários tem uma crescente importância, do ponto de vista que além de auxiliar
nas atividades operacionais da instituição, tem acrescido valor ao trabalho dos
funcionários, bem como até auxiliado as próprias mães dos alunos, através da troca
de experiências.
Todas estas observações reforçam a teoria de Jacques Godbout (1999), em
relação ao retorno frente às ações, o que caracteriza o princípio da reciprocidade e
reforça a sua importância, e até mesmo, sua sobrevivência na instituição, pois as
relações de trocas, mesmo afetivas, têm feito com que a organização cada vez mais
perceba a capacidade de contribuição das pessoas para o desenvolvimento de suas
atividades.
E, não apenas pessoas. Também organizações privadas têm tido um papel
valoroso na manutenção da AFECE, consistindo uma segunda forma de atividade
voluntária, através da formação de parceria, ou mesmo através de contribuições
financeiras. Tanto que, a própria organização reconhece, validando esta ação
através do lançamento recente (agosto de 2003) de um selo empresa solidária
onde são premiadas as empresas que mais têm colaborado com a organização.
Com esse selo a AFECE espera mobilizar os empresários para participarem de suas
atividades, e é também uma forma de agradecer aos que já colaboraram. Este selo
poderá ser usado da forma como a empresa quiser.
Abaixo, um trecho da entrevista que representa esta ação:
Vamos premiar uma empresa chamada Tecnogram que doou o piso interno e
externo da escola. Vamos premiar uma clínica chamada Ergoclim, que marca hora
e faz os exames admissional e demissional sem custo, há 7 anos para nós. Tenho
a Divesa Automóveis, Divesa Caminhões que estão conosco há bastante tempo.
Algumas empresas nos ajudam com R$2.500,00 por mês. Opus e Múltipla tem uma
parceria de cerca de 6 anos, fazendo toda a parte gráfica, de criação. As Lojas
Colombo ajudam há uns 4 anos, que cede até caminhão para buscar mercadorias
em Paranaguá, eletrodomésticos, materiais de todos os tipos. A Práxis Publicidade,
agência modelo da Universidade Unicenp também é nossa parceira em criação de
materiais gráficos. Nós temos o jornal O Estado que publica anualmente todo o
nosso balanço, sem custo algum. Recebemos também o exemplar do jornal todos
os dias da semana.
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Ainda, ressalta a importância da resposta social que a instituição deve dar a
essas empresas, bem como a comunidade em geral:
“Temos algumas empresas que passam, fazem uma doação e desaparece.
Mas tem empresas que estão comprometidas, são solidárias, estão ajudando
sempre. No nosso relatório anual estão todas as empresas que colaboraram. É um
material elaborado com cuidado para prestar contas junto à sociedade. Toda a
doação recebida nós mandamos um ofício agradecendo.”
Para que o selo tenha valor, a AFECE adotou alguns critérios para dar
credibilidade a esse programa. O recurso mínimo para receber o selo será de
R$5.000,00 no ano, até R$30.000,00 além da assiduidade da contribuição, do
acompanhamento, pois segundo a organização, “isso gera uma confiança junto aos
empresários, que inclusive, indica a instituição a outros empresários, onde nós
temos cadastro e levantamento dessas empresas” (entrevistada).
Além das empresas, figuras públicas, políticos têm dado contribuições
esporádicas, bem como algumas empresas têm feito doações. Isso representa o
crescimento da importância do trabalho da AFECE, bem como a imagem da
instituição frente à comunidade. A imagem de pessoas públicas, como o Luiz Felipe
Scollari ao mesmo tempo projeta a instituição na mídia, ou mesmo, pode gerar o
afastamento daqueles que associam sua imagem a AFECE, como se ele fosse o
mantenedor. Mesmo assim, a imagem da instituição tem conseguido projeta-la frente
ao mercado na busca de recursos. Para a construção da nova sede da escola, por
exemplo, está sendo negociada uma parceria com uma instituição na Holanda, cuja
tentativa é reforçada pela imagem que a AFECE tem apresentado junto à
comunidade.
Além disso, as próprias mães que sabem que têm uma condição financeira
melhor, contribuem voluntariamente com a instituição, com valores como R$10,00 ou
R$20,00 em média, chegando até a quantia de R$100,00, mas que colabora, por
exemplo, para a compra de materiais de limpeza, ou mesmo alimentação. Assim,
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através de uma atitude voluntária de colaboração é possível ajudar a manter a
organização. Esta contribuição veio da conscientização das próprias mães. Em
contrapartida, para aquelas mães que não têm nenhuma condição a instituição doa
cesta básica, alguns alimentos, artigos usados doados, para garantir que a
educação dada na escola seja continuada também em casa.
4.2.3.3 Interesse na sustentação física e de atendimento ao público-alvo da
organização e alocação dos recursos em benefício comum à sociedade e à
organização
Em se tratando de elementos semelhantes para análise, optou-se por
contextualizar juntamente a sua análise, tendo-se em vista que textualmente será
possível perceber seus traços específicos.
A captação de recursos tem uma finalidade bem definida, em relação à
manutenção das atividades da organização, bem como adequação da estrutura
física à demanda por atendimento.
A organização, atualmente atendendo 84 alunos (29 a mais que a
capacidade física instalada) tem consciência que a demanda pode chegar a cerca
de 200 alunos, o que impulsiona o desejo em adequar o quanto antes uma nova
estrutura, através da construção de uma outra sede, criando um espaço adequado
para o atendimento ao público-alvo.
Por isso, de fato, há um interesse também da comunidade, do próprio
público-alvo em auxiliar na busca por recursos. É sabido, e isto é contradádiva
(GODBOUT, 1999), que o retorno, que os benefícios serão mútuos. Se há o
interesse não representa algo nocivo, que desvirtue os objetivos da organização. Ao
contrário, o interesse gera um impulso e alimenta o senso de participação, de co-
responsabilidade, fomentando a busca conjunta pelos recursos.
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Todos os projetos da instituição em relação à captação de recursos, como
se percebe, são viabilizados pela participação e pelas parcerias formadas, e tem
sido isto a maior fonte geradora da sustentabilidade da organização, permitindo
inclusive o seu crescimento, a ampliação de seu espaço físico, o desenvolvimento
de novos projetos, a concepção de novas idéias. Vem sendo este o reforço
implementado ao que antes poderia ser meramente encarado como um problema
financeiro.
O que tem sido perceptível é que a participação voluntária tem criado laços
maiores que aqueles de apenas arrecadar recurso, mas o próprio discurso da
instituição em relação ao comprometimento e envolvimento reflete o quanto estas
pessoas e empresas vêm tomando parte da AFECE, do dia-a-dia da instituição,
gerando recursos sociais por muitas vezes considerados mais importantes que o
financeiro, pois o valor, o dinheiro, passa para pagar contas, fazer investimentos,
enquanto o social cresce e alimenta a instituição, e não é possível calcular sua
dimensão.
Os princípios da economia substantiva, então, são concretizados
conjuntamente. O que é redistribuído pelo Estado alimenta o corpo da instituição e
impulsiona à busca de novos recursos, onde as relações de reciprocidade geram
este complemento, através das ações de troca mercantil, ou mesmo pela própria
representatividade do dom, de empresas e pessoas para com a organização,
mantendo a sustentabilidade financeira da organização através de elementos
fundamentalmente sociais.
É, então, a importância da dimensão social no processo de sustentabilidade
que define o processo de captação de recursos, caracterizando que mais importante
que a própria ação de troca mercantil, por exemplo, e seu retorno, é a participação
daqueles que a tornam possível de serem viabilizadas, observando então a
relevância da reciprocidade, da relação de dom das pessoas para com a
organização.
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Os movimentos que caracterizam a dimensão social, então, revelam que a
dimensão econômico-financeira é, sim, importante para a manutenção, pois ela
representa o fim do processo de captação, mas que a sua compreensão deve se dar
primeiramente a partir da observação sobre os elementos sociais que compõem a
organização e a sua influência no processo de captação de recursos.
Sobretudo, para gerir o processo de gestão da captação de recursos, faz-se
necessária uma gestão adequada, capaz de compreender a importância da
dimensão social no processo de captação de recursos, bem como, distribuir
adequadamente estes recursos dentro do fluxo de atividades da organização, sendo
esse o foco da análise na próxima seção.
4.2.4 Estrutura Administrativa
A estrutura organizacional refere-se ao modo como as atividades de uma
organização são divididas, organizadas e coordenadas. Na estrutura administrativa
está representado o papel e a posição de liderança exercida dentro da organização.
4.2.4.1 Configuração hierárquica
Em relação à estrutura administrativa, é necessário recolocar que a
organização estudada foi a Associação Franciscana de Educação ao Cidadão
Especial – AFECE, entidade mantenedora da Escola de Educação Especial São
Francisco de Assis. Para entender o funcionamento da estrutura deve-se lembrar
que, apesar de serem duas instituições, uma é coexistente com a outra, e seu
funcionamento é conjunto. Ocupam inclusive o mesmo espaço físico, possuem a
mesma estrutura de pessoal e o relacionamento é integrado. Aliás, a diferenciação
na estruturação está relativa, apenas, na formação do Conselho Diretivo da AFECE,
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que possui atribuições específicas a entidade, porém sem deixar de ter o resultado
de suas ações direcionado para a escola.
A estrutura da AFECE é composta pelos membros dos Conselhos, que
formam a Diretoria da instituição. O Conselho Diretor é responsável pela direção
geral da instituição, pela tomada de decisão. O Conselho Deliberativo, composto por
sete membros, é responsável pelas deliberações perante o estatuto da organização.
O conselho fiscal é responsável pela observância em relação às contas, finanças,
balancetes. O Conselho Consultivo exerce algumas funções mais específicas, de
ordem prática e relacional.
A composição do tipo de estrutura observado assemelha-se com a estrutura
do tipo simples, descrita por ROBINS e COULTER (1997). Este tipo de estrutura é
pouco elaborada, com baixo grau de departamentalização (há pouca diferenciação
relativa à hierarquia), amplas esferas de controle, autoridade centralizada em uma
única pessoa e pouca formalização.
Apesar de aparentemente a estrutura simples conotar o sentido de
centralização, na AFECE pode-se observar sim a relevância do papel de sua
Diretora como responsável por distribuir as informações e decisões dentro da cadeia
hierárquica. Ainda assim, o trabalho é desenvolvido e discutido em equipe, e em
situações que exige maior cautela, são feitas reuniões e as decisões são tomadas
em nível diretivo.
Dentro da escola, como partes superiores da hierarquia estão a Diretora e
Vice-Diretora e a Coordenadora Pedagógica. Os demais cargos são ocupados pelo
corpo funcional da escola, diferenciados apenas pelos professores – atuação
pedagógica – técnicos, administrativo e de atividades de suporte.
Uma das entrevistadas, quando perguntada sobre a estrutura da instituição,
ressaltou: “a hierarquia existe, é necessária para determinar limites e respeito,
porém o sentimento de comprometimento de todos é muito grande”. É possível
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perceber uma relação aberta, aonde o processo de comunicação vem sendo
trabalhado internamente a fim de possibilitar a difusão de informações pela
instituição, facilitando o processo de tomada de decisão, o planejamento, bem como
angariando insumos para a elaboração de atividades de comunicação para fora da
instituição, apoiando inclusive os projetos de captação de recursos.
4.2.4.2 Processo de comunicação
Esta estrutura, apesar de aparentemente extensa, permite uma
funcionalidade em relação às atividades da associação, permitindo inclusive fluidez
no processo de comunicação e facilitando a tomada de decisão e execução de
ações planejadas pela instituição.
Desta forma, com uma estrutura simples, existe uma aproximação dos níveis
hierárquicos, o que facilita o processo de comunicação. Aliás, a centralidade na
distribuição de tarefas e decisões, o papel definido do líder, permite a observância
de uma dualidade, onde as informações tendem a concentrar-se no centro. Pôde ser
observado que, pela natureza e estilo de quem exerce os papéis de liderança, as
informações tendem a seguir um fluxo normal, e são distribuídas em qualquer
direção na cadeia de comando.
SERVA (1997a), analisando a presença da racionalidade substantiva na
prática administrativa, aborda o aspecto da reflexão sobre a organização, onde no
comparativo com a racionalidade instrumental, observa que o julgamento ético
(deliberação baseada em juízos de valor, que se processa através do debate
racional sobre as pretensões de validez emitidas pelos indivíduos nas interações) e
os valores emancipatórios (onde se destacam os valores de mudança e
aperfeiçoamento do social nas direções do bem-estar coletivo, da solidariedade, do
respeito à individualidade, da liberdade e do comprometimento, presentes no
contexto normativo do grupo) constituem elementos importantes da ação racional
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substantiva. Logo, a reflexão coletiva sobre a organização não estaria centrada
apenas nos valores relacionados à racionalidade instrumental, onde seus reflexos se
dariam apenas em análises de desempenho, com foco nos resultados, mas sim, na
participação coletiva dos indivíduos na organização.
Nesse sentido, a organização permite observar a presença de valores
coletivos, onde os debates sobre as deliberações, sejam estas setoriais ou mesmo
no âmbito da organização como um todo, permitem a participação e reflexão
coletiva, de modo intenso e, sobretudo, com o envolvimento daqueles interessados
na organização.
As reuniões representam, assim, importantes elementos de
compartilhamento de informações. Por serem setoriais, permitem um filtro natural
das informações mais importantes pelos próprios participantes, o que pode levar a
uma otimização na tomada de decisão.
4.2.4.3 Estilo de liderança predominante
Observando os dados coletados bem como o processo de funcionamento da
entidade, percebe-se que aqueles que exercem o papel de liderança prezam pela
participação e envolvimento da equipe.
Apesar de a estrutura ter uma configuração mais próxima da estrutura
simples do que a de equipe, dentro da classificação de ROBINS e COULTER (1997),
o processo de participação e envolvimento acaba por caracterizar os líderes como
motivadores e incentivadores à colaboração e participação.
Seria, aliás, uma ocorrência comum na organização, tendo-se em vista a
necessidade da participação, do envolvimento e do comprometimento para a
viabilização do processo de sustentabilidade.
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A própria ocorrência de atos de reciprocidade, da participação voluntária,
bem como o envolvimento de diversos tipos de atores no processo de contribuição
para a sustentabilidade da organização representa um estímulo a participação. A
partir do momento em que, também, a entrevistada afirma que fora enviado o projeto
via internet, via e-mail, para que todos pudessem opinar, e que isso se torna hábito,
demonstra que a Diretoria está aberta à participação.
Esse aspecto ressalta as observações feitas no item anterior, pois o
processo de comunicação é reflexo da postura assumida pelos líderes da
organização, que abrem o espaço para a discussão das problemáticas em um
âmbito coletivo.
É possível também observar que o estilo de liderança vai refletir no estilo de
gestão, na forma em como serão conduzidos os processos referentes à
administração da instituição.
Desse modo, a estrutura tem um papel importante para refletir nas ações de
relação social com outros atores, tendo-se em vista que para a participação é
necessária uma abertura recíproca por parte da Direção, que apesar de figurar a
centralidade, envolve todos aqueles próximos à organização efetivando os laços de
comprometimento e gerando incentivo, motivando funcionários, mães, parceiros e
voluntários a contribuírem para o processo de sustentabilidade.
4.2.5 Tomada de Decisão
O processo de tomada de decisão se refere ao modo como os gestores
refletem sobre as problemáticas da organização, como direcionam suas ações,
através de um pensamento individual ou coletivo, com uso de um modelo racional
ou, mesmo, baseado nos princípios coletivos, compartilhados na organização.
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4.2.5.1 Participação de funcionários e da comunidade na tomada de decisão
Entende-se que em relação à tomada de decisão, a participação, até mesmo
pelo caráter social da organização, é um princípio fundamental. Porém, durante todo
o processo de coleta de dados ficou evidente a preocupação com a organização.
Segundo a entrevistada:
No campo do planejamento e tomada de decisão, há a participação e envolvimento
de todos, nas reuniões periódicas e na composição do plano pedagógico. Aliás,
ressalta novamente o sentido, dado no início da entrevista, tanto do
comprometimento quanto da prestação de contas em relação ao trabalho, visando
manter o adequado funcionamento da escola. O voluntariado participa de reuniões
específicas para o voluntariado, nas demais, só participam os funcionários. Porém,
há uma pessoa que faz o acompanhamento das reuniões do voluntariado, e leva os
dados observados para as reuniões gerais. Segundo a entrevistada, no que tange
especificamente ao aspecto decisório, há uma participação e a decisão torna-se
consensual em questões gerais. Porém, em aspectos relativos a recursos
financeiros, há uma certa centralização da decisão.
A abertura no processo decisório garante melhor fluidez na comunicação,
permitindo que a tomada de decisão seja mais bem embasada, detectando o maior
número de problemas, bem como as soluções podem ser construídas através do
pensamento coletivo.
Embora haja a coletividade, percebe-se que de acordo com o grau de
importância da decisão, especialmente decisões de caráter financeiro9, é necessária
a imposição hierárquica e certa centralização na tomada de decisão.
Mesmo assim, do que pôde ser observado durante a pesquisa o
comprometimento e envolvimento de todos na organização corrobora o
                                           
9 KAHNEMAN E TVERSKY (1979) explicam detalhadamente, em sua teoria, a propensão
das pessoas a fugir de ações que tenham propensão ao risco, ou seja, a tendência é que se busque
uma decisão que reduza as perdas (loss aversion – aversão a perdas), especialmente quando o
objeto traz a clara noção da relação ganho e perda, como no caso de decisões baseadas em
problemas financeiros.
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funcionamento do processo decisório, bem como, vem gradativamente facilitando o
processo do planejamento.
A participação da comunidade ocorre no campo das sugestões, da
participação através de idéias, ou mesmo, a partir do momento em que a
organização propõe-se a fornecer um retorno (feedback) de suas ações, permite o
envolvimento da comunidade no processo de planejamento futuro, o que
indiretamente reflete em subsídios à tomada de decisão.
Aliás, a comunidade tem exercido importante contribuição, especialmente no
campo pedagógico, como afirma uma das entrevistadas:
Quando perguntada sobre o papel da comunidade nas atividades da escola, o
primeiro fator ressaltado é a formação de um laço de confiança, gerando retorno em
forma de trabalho – como o Clube de Mães – e até mesmo financeiro, a partir do
momento em que a comunidade adquire um maior conhecimento em relação às
atividades da escola. A participação da comunidade é considerada uma troca de
experiências com benefícios mútuos. Especialmente pelo impacto pedagógico
deste trabalho é que se torna primordial o envolvimento das mães, da família, pois
o desenvolvimento pedagógico na busca de criação de independência do indivíduo
depende e muito da participação de todas as pessoas que se relacionam no dia-a-
dia com a criança.
4.2.5.2 Envolvimento do voluntariado nas atividades de decisão
A partir da observação dos dados, é possível perceber que o voluntário tem
uma participação bastante reduzida no processo de tomada de decisão. O papel do
voluntário, apesar de ser considerado bastante importante, exerce menor influência
na tomada de decisão.
Como afirma a entrevistada:
O voluntariado participa de reuniões específicas para o voluntariado, nas demais,
só participam os funcionários. Porém, há uma pessoa que faz o acompanhamento
das reuniões do voluntariado, e leva os dados observados para as reuniões gerais.
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Segundo a entrevistada, no que tange especificamente ao aspecto decisório, há
uma participação e a decisão torna-se consensual em questões gerais. Porém, em
aspectos relativos a recursos financeiros, há uma certa centralização da decisão.
Porém, não apenas como forma de incentivo, mas por razões próprias para
organização do trabalho, os voluntários têm reuniões específicas, voltadas à
resolução de suas problemáticas, acompanhadas pelo responsável na organização,
que se for o caso, na reunião geral, levará as questões mais relevantes debatidas
entre os voluntários.
4.2.5.3 Relação entre liderança e tomada de decisão
É compreensível a necessidade de organizar e limitar o campo das decisões
em determinados assuntos. A própria abordagem teórica apresentada na seção
2.2.1 Processo Decisório explicita a necessidade de se dar às decisões um aspecto
menos pessoal e mais formal, do ponto de vista da limitação da racionalidade.
Aspectos financeiros, por exemplo, levam à tona delicadas questões, especialmente
em relação à escassez ou distribuição de recursos entre setores. Desta forma, ao
tomar este posicionamento a instituição garante a participação, a sugestão, porém
admite que as decisões são tomadas pelos responsáveis designados na hierarquia.
A estrutura de reuniões para a tomada de decisão têm facilitado este
processo. Basicamente, o funcionamento das reuniões tem sido por câmaras, ou
seja, a escola tem suas reuniões pedagógicas e estruturais (administrativas), os
voluntários fazem suas reuniões específicas, a Diretoria da AFECE tem suas
reuniões, seja entre conselhos ou cada conselho. Logo, as informações são
concentradas e, havendo necessidade é feita uma reunião geral, ou mesmo, as
reuniões do Conselho Diretor são abertas à participação, sendo assim, envolve a
todos na organização.
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A partir do momento em que é estabelecido um foco específico na tomada
de decisão, por áreas específicas, torna a coordenação de problemáticas mais fácil,
para os líderes da organização. Assim, as decisões podem ser mais específicas e
informações desnecessárias podem ser filtradas.
Percebe-se, então, que ao mesmo tempo em que o líder tem seu papel
facilitado, problemáticas específicas são resolvidas mesmo em seu início. Porém é
preciso observar a questão da resolução de conflitos.
Ao centralizar algumas decisões, pode se estar abrindo relativo espaço para
o questionamento excessivo, bem como, estar se distanciando de problemáticas
específicas. Uma reunião específica pode, ao mesmo tempo em que se pretende
concentrar problemáticas e filtrar informações, encobrir conflitos para que estes não
cheguem à alta direção.
Ainda, pode haver certo distanciamento também relativo a conflitos
individuais, que não são observados setorialmente, nem ao menos levados às
reuniões específicas. Talvez uma aproximação maior da alta administração
permitisse maior campo de observação a estas questões.
4.2.6 Planejamento
Planejamento significa o processo de estabelecer objetivos e as linhas de
ação adequadas para alcançá-los. A função planejamento compreende definir metas
da organização, estabelecendo uma estratégia global para atingir estas metas e
desenvolver uma ampla hierarquia de planos para integrar e coordenar as atividades
(STONER e FREEMAN, 1995; ROBINS e COULTER, 1998).
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4.2.6.1 Grau de participação coletiva no planejamento e problemáticas
compartilhadas na organização
Da mesma forma do modelo administrativo utilizado para a tomada de
decisão, o modelo de planejamento permite a participação, reflexão coletiva e
envolvimento de todos os envolvidos com a organização.
O planejamento tem sido fundamental para o processo de sustentabilidade
da organização. É possível notar que todas as ações da AFECE têm em sua base
um sólido planejamento, abrangente em relação ao tempo que envolve a
problemática, onde o processo de composição de suas ações movimenta a
participação de todos aqueles envolvidos, inclusive sua rede de parceria.
Para o monitoramento das atividades, são elaborados relatórios, divulgados
e extensivos a todos aqueles que se interessarem. Dessa forma, é possível
acompanhar o desenrolar das atividades e controlar a eficiência, ou mesmo, fazer
possíveis ajustes no processo de ação.
Como forma de mobilização, a AFECE ao divulgar seus relatórios faz um
convite a que todos participem e se envolvam com suas ações. Um exemplo foi dado
através da exposição sobre o projeto ecológico, onde se encontrava (no momento
da coleta de dados) em fase de planejamento. A proposta, a idéia central, é enviada
a todos aqueles que participam da rede de contato via internet. Assim, funcionários,
parceiros, voluntários são convidados a participar do processo de concepção e
planejamento do projeto, a fim de que este seja viabilizado e sustentado.
Logo, percebe-se que a organização tem um interesse em efetivar o maior
grau de participação possível no planejamento, pois tem consciência de que os
insumos fornecidos pela diversidade de pessoas envolvidas com a organização
pode gerar resultados significativos no planejamento.
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Ao se propor compartilhar as problemáticas, a organização dá a chance de
ser possível compartilhar as soluções, permitindo o pensamento coletivo voltado à
resolução dessas problemáticas.
4.2.6.2 Abrangência de tempo do planejamento
Para a construção da nova sede, por exemplo, o cronograma de atividades
para captação de recursos indica um planejamento de longo prazo, com uma
abrangência a toda a problemática, desde sua concepção até sua resolução, onde
as ações são realizadas a partir de uma reflexão do grupo em relação a que
atividades podem ser feitas, pois a organização tem a consciência de que a sua
execução também necessita da participação de todos, mas ressaltando que os
benefícios são extensivos a todos.
Sendo assim, a organização esboça um senso de responsabilidade, o que
garante que as ações de captação de recurso possam vir a ter uma base mais
sólida, e que projetos para a captação possam ser caracterizados, no futuro, como
projetos auto-sustentados, o que facilita a busca de recursos, especialmente em
organizações internacionais.
4.2.6.3 Escopo do planejamento face ao processo administrativo da organização
A organização tem procurado desenvolver projetos que representem em seu
planejamento já a idéia de sustentabilidade. No planejamento para a nova escola,
está sendo projetado um espaço para a comunidade, de uso coletivo, onde as
pessoas possam contribuir com uma pequena taxa, que servirá para complementar
a manutenção das atividades da escola, gerando uma renda que garanta a auto-
sustentabilidade. Isto pôde ser planejado graças ao envolvimento de todos, pois foi
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percebido que a área a ser construída representava um grande potencial para o
desenvolvimento de atividades, além das exigidas para a escola.
Quanto à escola, a exigência pedagógica já permite que o processo de
planejamento tenha uma maior validade, pois é feito anualmente o plano pedagógico
e compartilhado, mensalmente, indicadores para monitoramento, visando o
desenvolvimento dos alunos e a otimização do espaço físico, ações que possam
trazer benefícios pedagógicos.
Assim, é possível perceber que a administração tem se preocupado em
manter o processo gerencial adequado as necessidades da organização, utilizando
metodologias comuns à teoria administrativa, porém aproveitando o insumo social
presente em seu trabalho, e gerando formas coletivas de reflexão, otimizando
processos e ampliando seu campo de atuação.
Apesar disso, no entanto, não utiliza um ferramental estratégico, em sua
concepção (STONER e FREEMAN, 1995; ROBBINS e COULTER, 1997), nem
tampouco adota passos sistemáticos para a realização de atividades de
planejamento. Porém, de forma inconsciente, segue a cadeia estratégica de
pensamento, no tocante a observação de fatores favoráveis e desfavoráveis no
ambiente, da adoção de sistemáticas de coletivização e discussão do problema, o
que reflete em um amadurecimento administrativo.
4.2.7 Solvência
Compreende a capacidade da organização em garantir sua sobrevivência,
através de ações que permitam a sustentação econômico-financeira e o
desenvolvimento de suas atividades.
98
Nesta seção, pode-se notar a relevância dos elementos econômico-
financeiros, importante dimensão da sustentabilidade, que no caso estudado acabou
por evidenciar a relevância da dimensão social, a partir de que os recursos
levantados com ações impulsionadas pela reciprocidade, refletidas na troca
mercantil, propiciam o desenvolvimento das atividades de captação de recursos, que
sustentam a dimensão econômico-financeira.
4.2.7.1 Relação entre atividades financeiras e sustentabilidade
A organização tem demonstrado uma preocupação em manter a liquidez de
suas atividades, a partir de ações de captação de recursos. Assim, vem conseguindo
sua sustentabilidade financeira, pelas ações aqui já descritas, conseguindo
resultados significativos ao longo do tempo.
O balanço patrimonial do ano de 2002 consolida as informações
orçamentário-financeiras, confirmando a situação da organização quanto à exatidão
de sua prestação de contas.
No quadro seguinte, apresenta-se de forma consolidada, para melhor
compreensão. Representa o balanço das atividades no ano de 2002, demonstrando
um exercício consolidado, com traços explícitos de liquidez financeira.
Vale ressaltar que no ano de 2002 houve um superávit de R$14.716,54, em
contrapartida a um déficit anterior de R$3.337,53, o que pressupõe uma
preocupação administrativa relativa às contas da organização, bem como o
empenho em não apenas manter estagnada a dimensão econômico-financeira da
organização, mas permitindo assim o crescimento e a adequação da estrutura, bem
como uma previsibilidade e liquidez financeira que garanta o funcionamento da
organização ao longo do tempo.
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( - ) DEPRECIAÇÃO (R$64.310,11) R$257.507,49
TOTAL DO ATIVO R$302.613,79
PASSIVO VALORES TOTAIS





IMPOSTOS A RECOLHER R$299,90
TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER R$(179,05)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PATRIMÔNIO SOCIAL R$220.032,28 R$232.739,20
PATRIMÔNIO SOCIAL
PATRIMÔNIO SOCIAL E AJUSTES R$69.874,59 R$69.874,59
TOTAL DO PASSIVO R$302.613,79
FONTE: AFECE (2003) adaptado.
Através da análise dos demonstrativos financeiros, percebe-se que a
crescente preocupação com o desenvolvimento da organização, e não apenas a sua
manutenção, traz resultados significativos ao final do ano, permitindo um fluxo
positivo de caixa, e o adequado planejamento das atividades para o ano seguinte.
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QUADRO 9 – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2003
PREVISÃO RECEITAS (em R$) (em R$) PREVISÃO DE DESPESAS
Secretaria de Estado da
Educação 120.000,00 215.000,00 Salários, encargos e rescisões
Fundação de Ação Social 38.500,00 6.000,00 Vale Transporte
Parcerias com empresas e
outros órgãos 200.000,00 1.800,00 Sanepar




6.500,00 Seguro Saúde, condução, imóvel
5.000,00 Uniformes
1.200,00 Medicação
5.000,00 Material de expediente




9.000,00 Materiais diversos de consumo
5.500,00 Serviços de terceiros
200.000,0010 Construção nova sede
TOTAL GERAL 508.500,.0 482.700,00
FONTE: AFECE (2002).
Nota-se que, com o quadro acima, a organização espera não apenas
cumprir com as obrigações relativas a sua atividade como, também, espera finalizar
suas atividades com um caixa superior a R$25.000,00. Além disso, boa parte da
despesa (R$200.000,00) refere-se ao investimento na construção da nova sede.
Sendo assim, fica evidenciada a preocupação com a manutenção das
atividades e garantia de sustentabilidade para este ano. Segundo o pesquisado, até
o momento a captação de recursos tem seguido o planejamento orçamentário, e
pode resultar positivamente ao final do ano.
                                           
10 Até meados de 2003 já tinha sido alcançada a faixa de R$100.000,00 para o caixa da
construção da nova sede.
101
4.2.7.2 Compatibilidade da estrutura física com a demanda
Ao viabilizar a construção da nova sede, a AFECE consegue além de
resolver problemas em relação à estrutura física, posicionar-se melhor frente à
comunidade nacional e internacional, o que permitiria uma porta maior de acesso a
fontes de recurso para organizações dessa natureza.
Vale ressaltar que, quanto à estrutura física, esta hoje se encontra em
defasagem na relação espaço físico versus demanda. Assim, as atividades voltadas
para a construção da nova sede objetivam ampliar o atendimento ao seu público,
conseguindo assim um crescimento substancial em relação a capacidade instalada,
bem como, atingindo um público bem maior, com mais qualidade pois ali poderiam
estar sendo desenvolvidas novas atividades, especialmente atividades motoras e ao
ar livre.
4.2.7.3 Relação entre crescimento e sustentabilidade
O posicionamento da organização em relação à garantia de sua
sobrevivência tem demonstrado um interesse em sair da simples busca pela
sobrevivência financeira, mas permitido que possa ser desenvolvido um trabalho
melhor, mais amplo e com qualidade superior, representando um crescimento em
longo prazo, o que garante naturalmente a sustentabilidade da organização.
Desse modo, como já falado anteriormente, é possível aliar o crescimento à
captação de recursos de forma a, em garantindo a sustentabilidade e demonstrando
interesse no crescimento, a partir de ações que garantam a autosustentabilidade, é
possível o desenvolvimento de projetos de captação de recursos junto a instituições
cujo financiamento de projetos estejam sujeitos a essa condição.
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Observando os dados coletados, de modo geral, é possível inferir que o que
tem impulsionado o desenvolvimento e manutenção da organização, em termos
econômico-financeiros é a dimensão social.
As ações de reciprocidade expressam um movimento onde, através da
participação e envolvimento de todos, da relação de movimentos recíprocos de
troca, sejam viabilizadas ações que gerem a captação de recursos.
De fato, observando a forma como a AFECE realiza suas atividades, é
possível perceber que ficam evidenciados os princípios da redistribuição,
reciprocidade e troca mercantil, concebidos na teoria de Karl Polanyi e sua inter-
relação o que, otimizados na aplicabilidade de uma gestão eficiente, garantem a
sustentabilidade da organização, e permitem o crescimento e adequação de suas
atividades à demanda existente.
É possível então perceber que, através da observação dos dados pelo que
fora definido como quadro de análise, as categorias de análise possuem relações
claras entre si, bem como os elementos de análise permitem a interpretação da
realidade da organização estudada.
As categorias de análise são interdependentes e estão inter-relacionadas a
partir do momento em que se observa que as ações refletidas nos princípios da
economia substantiva refletem em um retorno operacional a partir do momento em
que a gestão da organização disponibiliza meios para a participação coletiva, para a
troca mercantil, para solidez no relacionamento com o Estado, bem como,
compromisso com a comunidade, com os parceiros e com o público-atendido,
garantindo o adequado cumprimento das atividades e dos compromissos
financeiros.
O resultado dessa relação é refletido na sustentabilidade da organização,
onde ações de caráter recíproco claramente fomentam o processo de funcionamento
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e crescimento da organização, tornando-a sólida e responsável através de uma
gestão eficiente e eficaz.
A representação da relação de dádiva e contradádiva no caso das mães que
saem para revender os objetos, que colaboram com os bingos, feiras, bazares
realizados pela instituição, talvez não fosse possível a realização de atividades
simples na escola. Estas mães têm a consciência de que em ajudando a instituição,
ajudam a seus próprios filhos, como também demais crianças que necessitam de
auxílio especial.
Isto é fruto do sentimento coletivo, em que todos se sentem participantes do
processo. Os voluntários que vêm confeccionar artesanato, que usam o espaço
trocando idéias com as mães, bordando, sentem em si ao mesmo tempo um
sentimento de colaboração e de gratidão. Estas pessoas sabem que estão
auxiliando uma instituição, que precisa de recursos para sobreviver e, ao mesmo
tempo, encontram um espaço de socialização e lazer, onde é possível sair da rotina
do dia a dia.
Tanto que a importância do envolvimento da comunidade é essencial que no
planejamento da nova sede está considerado um espaço para o convívio da
sociedade. Assim, ao mesmo tempo em que oferecerá uma oportunidade de
encontro e lazer para a comunidade, a organização viabiliza sua auto-
sustentabilidade financeira.
O fator comprometimento e envolvimento, de funcionários e mães têm sido
crucial para o desenvolvimento das atividades. Todos parecem ter comprado a
idéia da organização, e passa este sentimento para todos aqueles que conhecem a
instituição. Isso auxilia, inclusive, à captação de recursos e formação de parceria.
O fator comprometimento gera um processo administrativo transparente, que
permite a prestação de contas de uma maneira clara e objetiva. A todo evento, a
toda aplicação de recursos corresponde um relatório informativo dos gastos, da
104
receita. Assim, todos os envolvidos têm acesso as informações, inclusive os
parceiros que colaboraram com determinadas ações, ficando assim cientes da
aplicação de recursos.
Esta atitude gera confiança, permitindo que a busca por novos recursos seja
feita sob uma imagem de responsabilidade, consciência administrativa, onde os
investimentos realmente se transformarão em benefícios sociais a comunidade
atendida, podendo ser extensivos a comunidade, sob o ponto de vista por exemplo
das ações feitas para captação que muitas vezes se torna uma oportunidade de
lazer para muitos.
A presença da Igreja Católica, bem como, de parceiros do setor privado tem
dado fôlego para as operações de busca de recursos da AFECE que, sobretudo,
tem se beneficiado com as doações, transformando em insumos financeiros,
aplicando em suas ações sociais.
A conquista de uma imagem positiva perante a comunidade e ao setor
privado, associada à transparência na administração tem sido importante fator na
busca por recursos. Desta forma é possível, por exemplo, ganhar credibilidade junto
a instituições e pessoas da comunidade em geral, que quando procuram uma
instituição para auxiliar pode perceber na AFECE um local onde se pode depositar
confiança.
A criação de veículos de comunicação, como uso da internet ou mesmo, um
jornal, expressa a preocupação da instituição em aproximar-se do mercado, das
pessoas, prestando contas e ao mesmo tempo convidando-os à instituição.
O selo de empresa solidária a AFECE é uma forma de gerar retorno social
àqueles quem contribuem com a instituição. É a percepção da necessidade do
retorno, da contradádiva, como forma de expressar a relação de benefício mútuo
entre as instituições parceiras, gerando um re-convite a participar de futuras ações,
criando um laço de comprometimento. Seria, talvez, um jogo de interesses com
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resultados sociais expressivos, argüindo a favor da relação exposta neste jogo, pois
o benefício se torna maior que qualquer intenção.
Mesmo utilizando um aparato administrativo competente, a organização é
consciente de que a participação coletiva e o envolvimento e comprometimento dos
funcionários gera uma demanda por ferramentas específicas, que tornem possível a
reflexão e o pensamento coletivo sem perder, no entanto, o foco da organização ou,
mesmo, a capacidade de o líder planejar e tomar decisões dentro de uma estrutura
hierárquica estabelecida e legitimada.
Assim, é possível perceber a evolução que a organização vem conseguindo
quanto a sustentabilidade nos últimos anos, onde a captação de recursos tem
possibilitado o crescimento e ampliação das atividades da organização, e o que
antes fora fomentado pela comunidade lhes será oferecido como forma de um
serviço de qualidade, com estrutura adequada, atendendo à demanda ainda
existente na cidade de Curitiba.
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Após termos nos lançado sobre uma organização com tão ricas
especificidades, é possível remontar ao início deste trabalho, quando na percepção
dos movimentos sociais, da formação e concepção desse tipo de organização.
Com as inquietações iniciais através do olhar sobre observações simplistas,
onde até o momento muito se tem dedicado a dimensão econômico-financeira da
sustentabilidade, o que se pôde observar aqui é a relevância da dimensão social no
processo de captação de recursos e conseqüente sustentabilidade da organização.
Buscamos analisar o quanto à dimensão social chegaria a esta importância,
numa organização onde o reflexo de suas atividades é nitidamente de uma forte
relevância social. Para isso, observou-se o quanto os princípios da concepção
substantiva da economia, de características fundamentalmente sociais, se
relacionam com o processo de gestão, garantindo a conseqüente sustentabilidade
da organização.
Quanto ao princípio da redistribuição, ficou evidente a relação que ainda
existe de organizações desta natureza com o Estado, de modo burocrático, num
regime onde a captação e distribuição de recursos pelo Estado dependem de um
esquema quase cartorial, desatualizado e totalmente condicionado a valores
orçamentários defasados, espelho da própria política econômica que o país viveu
nos últimos 10 anos.
O que muito chamou a atenção é que, mesmo uma organização como a
AFECE que realiza atividades com um alto valor social, cujo resultado de sua ação é
de extrema importância para o público atendido, a verba proveniente do Estado é
insuficiente para a manutenção das atividades da organização. Aliás, o que pode ser
percebido na literatura atual, ou mesmo em revistas ou fóruns de discussão destas
organizações é que cada vez mais estas organizações tornam a sua
sustentabilidade financeira independente das relações com o Estado, passando a ter
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nas ações junto à comunidade e no envolvimento do setor privado o principal foco
de suas ações para a captação de recursos.
Esta observação, porém, não é extensiva aos valores repassados.
Naturalmente são de suma importância para o funcionamento da instituição,
também. O que se pôde observar é a incoerência destes valores. Como se torna
possível a cessão de professores, por exemplo, e não conseguir ceder os recursos
compatíveis com o pagamento deste pessoal cedido? Evidente que tal ação pode
ser vista pela ótica do pensamento de que pelo menos algo se é dado. Contudo, o
pensamento sob esta ótica pode ser facilmente aludido à situação de que, mesmo
que o faça, ainda sim a organização muito faz pela sociedade.
Neste sentido, a lógica natural seria uma mobilização social perante o
Estado para que fossem revistas as políticas de distribuição de recursos junto a
essas organizações, adotando-se uma sistemática mais rigorosa que contemple a
relevância social do trabalho feito. Por exemplo, estima-se uma demanda de cerca
de 100% mais de alunos para a instituição, o que demanda um aumento estrutural e
de receitas significativo, tornando-se aparentemente inviável este atendimento, não
seja pela busca constante de recursos alternativos, via setor privado ou mesmo por
ações com a comunidade.
No aspecto das operações de troca mercantil, poderia se inferir à primeira
vista que aí está denotado um grande sentido da captação de recursos da
instituição. Atualmente, notoriamente estas ações têm garantido a realização das
atividades planejadas pela instituição, garantindo o complemento de recursos, e
gerando recursos excedentes para a aplicação no crescimento desta instituição.
Porém, o mais interessante a ser percebido é o fato de como as relações de troca
mercantil são viabilizadas. Não fosse a mobilização voluntária, o envolvimento da
comunidade, de pessoas interessadas no crescimento da organização, ou mesmo,
da ajuda de órgãos como a Receita Federal doando artigos para revenda, estas
vendas não seriam possíveis.
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É possível, então, ressaltar quatro, dentre os resultados, que julgamos
essenciais nesse trabalho. Primeiro, foi possível observar a complementaridade dos
três princípios da concepção substantiva da economia, o que corrobora as
inquietações iniciais, bem como ressalta a importância de observá-los em conjunto.
A relação existente entre eles, quando observadas adequadamente, pode permitir a
organizações de mesmas características desenvolver seu aparato administrativo,
com a finalidade de subsidiar a co-existência desses princípios.
Segundo, observou-se que a reciprocidade viabiliza a troca mercantil, além
de captar recursos em outras ações, como expressadas, por exemplo, nas parcerias.
O princípio da reciprocidade, então, observado sob o olhar das relações de interação
social, como a dádiva e contra-dádiva, nos demonstra que a essência da
sustentabilidade é social, confirmando, portanto, a importância em estudar-se a
dimensão social como fomento da dimensão econômico-financeira, e não apenas
focar os estudos em relações numéricos e demonstrativos financeiros, cuja
importância deve ser em entender esses resultados como conseqüência e não como
objetivo único, consistindo o terceiro ponto.
Nota-se então, como quarto resultado, que a dimensão social gera a
necessidade de uma administração competente, capaz de compreender os
elementos sociais e sua importância, e mantê-los como participantes do processo de
gestão, o que pôde também ser claramente observado na organização estudada.
Assim, a relação íntima entre o processo de gestão e os princípios da concepção
substantiva da economia irá refletir nesse processo de sustentabilidade, com bases
sociais, e resultados econômico-financeiros e operacionais eficientes.
A AFECE vem conseguindo viabilizar sua sustentabilidade através de ações
efetivas onde a participação tem tido um caráter fundamental, amparada por uma
estrutura administrativa eficiente e capaz de manter o adequado funcionamento da
instituição, a distribuição e aplicação dos recursos captados e, sobretudo, capaz de
conceber sempre novas atividades para o desenvolvimento da instituição, baseadas
na participação, no interesse coletivo, na forte relação social existente entre a
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organização e demais atores. A força da instituição está, então, na dimensão social
da sustentabilidade, na resposta social que a comunidade, junto com a instituição,
têm dado para a ausência de recursos oficiais que garantam a sobrevivência da
organização. Aliada a uma gestão eficiente, a captação de recursos vêm amparada
por uma grande estrutura de trabalho, motivada pelo sentido do dom nas pessoas,
por relações destas com a organização.
A observância do conjunto dos princípios da concepção substantiva da
economia, no modo em que eles se complementam dentro da AFECE permite que
se conclua que a sua interação gera a real sustentabilidade da organização,
juntando o reflexo social à necessidade financeira, permitindo que seja efetivada a
sustentabilidade da organização.
De modo evidente, não são apenas estas as condições que permitem a
sustentabilidade da instituição. No que se refere à administração, onde existe a
consciência de todos sobre a participação, seja no processo do planejamento, nas
relações existentes na estrutura ou mesmo no processo de tomada de decisão,
percebe-se que o envolvimento consciente, ou seja, a participação e a centralização
equilibradas dentro do sentido do trabalho geram um nível de eficiência que tem
permitido a manutenção de uma organização sustentável, de bases sólidas, com um
planejamento efetivo num contexto em que, ao mesmo tempo em que se definem
metas a serem cumpridas, se é permitido uma flexibilidade quanto à idéias,
sugestões, e busca de processos alternativos.
É interessante o modo como a problemática da captação de recursos tem
um espaço consciente de reflexão, bem como, de empenho na busca de novas
fontes de recursos.
Algumas sugestões podem ser feitas, então, para futuras pesquisas nessa
área. Uma sugestão seria observar organizações dessa natureza a partir da
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aplicação do paradigma da complexidade11, onde através do quadro de análise,
seria possível perceber que os princípios da concepção substantiva da economia
influenciam o processo de gestão, enquanto da mesma forma são influenciados pelo
processo de gestão, gerando a lógica da multicausalidade. Esta sugestão pode ser
corroborada pelas observações de SERVA (1992), que sugere um olhar sobre as
organizações através do uso do paradigma da complexidade como forma a
enriquecer a análise organizacional.
A sugestão seguinte consiste no teste do quadro de análise em
organizações com configuração diferente, ou seja, em áreas como ecologia, saúde,
organizações de classe, direitos humanos, a fim de se perceber se essas categorias
também cobrem a pesquisa nessas organizações.
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